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SECRETARIA MUNICIPAL DE SA DE

REGISTRO DE ÉneÇos vtsANDo A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇ ODE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMEN TO EM REGIME DE COMODATO DE

ANALISADORES, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, REAGENTES,

CONTROLES, CALIBRADORES E INSUMOS PARA A REALIZAÇÃO DOS TESTES

LISTADOS PARA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (01 UND ANALISADOR

AUTOMATICO DE HEMATOLOGIA; 01 UND ANALISADOR DE BIOQ UíMICA; 01 UND

ANALISADOR AUTOMÁflCOS DE SOROLOGIA; 01 UND ANALISADOR DE

ELETROLITOS AUTOMÁTICOS (IONS SELETIVOS); 01 ANALISADOR DE URINA

SEMIAUTOMÁTICOS PARA TIRAS; PROCEDIMENTOS COM VALORES DA TABELA SUS,

NAS DEPENDÊNCIAS DO LABORATORIO MUNICIPAL DE ÓBIDOS, SITUADO A TRAV.

JOSE DO PATROCINIO 286. FÁTIMA - OBIDOS.PA..
VALOR TOTAL ESTIMAD o
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í. PREÂilBULO

1.1. O MUNICIPIO DE ÓBIDOS, por meio da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, torna
público que realizará licitação, para contrataç:ão de empresa para fornecimento de meteriais
hidráulico sem geral, na modalidade PREGAO ELETRONICO SRP, do tipo menor preço,

através do sistema de Registro de Preços em conformidade com â Lei n" 14.13312021,
Decreto Municipai n' 234t2023,lnstrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro
de 2022, e demais atos normativos aplrcáveis, e, ainda, de acordo com as disposiçóes
estabelecidâs neste Edital e êm seus anexos.

1.2. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. abrirá prazo para o cadastramento eletrônico
das propostas de preços e envio dos documentos de habilitação pela plataforma eletrÔnica do
Bolsa Nacional de Compras, compreendido enlÍe 2710212024 a 0810312024.

1.3. O prazo para envio das propostas de preços e demais documentos se encerrará 15

(quinze) minutos antes do início da sessáo pública, ou seja: os intêressados devem enviar a

documentaÇão necessária até as 09h45min - horário de BrasÍlia/DF do dia 08/03/2024.

2. OBJETO
2.'1. O objeto da presente 

-licitação é REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO EM

REGIME DE COMODATO DE ANALISADORES, COM FORNECIMENTO DE

EQUIPAMENTOS, REAGENTES, CONTROLES, CALIBRADORES E INSUMOS PARA A
REALIZAÇÃO OdS TESTES LISTADOS PARA O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (01 UND

- ANALISADOR AUTOMATICO DE HEMATOLOGIA; 01 UND - ANALISADOR DE

B|oQU|MICA; 01 UND - ANALISADOR AUTOMÁTICOS DE SOROLOGIA; 0',1 UND -

ANALISADOR DE ELETROLITOS AUTOMÁTICOS (IONS SELETIVOS); O1 . ANALISADOR
DE URINA SEMIAUTOMÁTICOS PARA TIRAS; PROCEDIMENTOS COM VALORES DA

ÍABELA SUS, NAS DEPENDÊNCIAS DO LABORATORIO MUNICIPAL DE OBIDOS,

SITUADO A TRAV. JOSÉ DO PATROC|NIO, 286 - FÁTIMA - OBIDOS-PA. CONfOTME

condiÇões, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.2. Os quantitativos do objelo desta licitação estão distnbuídos conforme discriminado no

Anexo I - Termo de Referêncra
Z.J. O critério de Julgamento adotado será o menor preÇo por item, observadas as exigéncias

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especaficacões do objeto.
2.4.
2.5.

DA FORMA DE EXECUÇÃO
o objeto desta licitação deverá ser cotado e fornecido em conformidade com as

especificaÇões constantes nos Anexos I do presente Edital
O comodato compreende um Analisador automático: Bioquímico, Hematológico'

sorologia, eletrólitos, analisador semiautomático de urina para tiras, reagentes, controles,

calibradores e insumos para realizaçáo dos testes.
A proponente vencedora do Lote deverá fornecer o equipamento, conforme

especificaÇões descritas nos Anexo I e ll para cada lote, em regime de comodato. Apresentar
registro júnto a ANVISA. E, também, rêsponsabilizar-se pela manutenção preventiva e

corretiva dos equipamentos, bem como eventuais trocas de peÇas.

A proponente vencedora deverá fornecer os reagentes e controle de qualidade conforme
pedido e realizar manutenções corretivâS e preventivas (A cada 6 meses ou 'l ano - de acordo

com a solicitação do Laboratório).
A proponente vencedora deverá no prazo de 07 (sete) dias corridos, após a assinature do

contrato, enviar ao laboratório Municipal um técnico habilitâdo para avaliar toda infraestrutura
(elétrica, hidráulica, rede lógica, etc...) disponível e a que será necessária para a instalação

dos equipamentos. o mesmo deverá redigrr relatório a ser entregue para a(o) Fiscal do

contrato, afim de que haja tempo hábil para a secretaria de saúde providenciar as

2.6

2.7.

2.8.

2.9.

gT m'#,'í-* ,rr. â%tg'á
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adequações necessárias antes do fornecimento dos equipamentos.
2.10. Para os equipamentos, será solicitada a instalação para a proponente vencedora, que

deverá realizar a montagem/instalação do equipamento no Laboratório Municipal em até 15
(quinze) dias, após o recebimento da Autorização do Fornecimento. A duração do treinamento
deverá ser de acordo com o tipo de equipamento, sendo que o técnico deverá acompanhâr, no

mínimo. um dia de rotina do laboratório.
2.11. Para pedidos de reagentes, controles e insumos, será solicitado para a proponente

vencêdora, via encaminhamento da autorização do fornecimento a solicitaÇão contendo:
2.í 2. Descrição do reagente:
2.13. Quantidade de testes:
2.14. Valores unitário e total;
2.15. DescriÇão de insumos e controles de qualidade;
2.í6. Observaçóes de validade dos reagentes.
2.17. A proponente vencedora deverá. sem custos adicionais, entregar os reagentes conforme a

descnção, em até 7 (sete) dias úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento, no

Laborátório Municipal, no endereço. TRAV JOSE DO PATROCíNIO, 286 - FATIMA -

OBIDOS.PA,
2.18. Para o tnterfaceamento, Será solicitada a instalação para a proponênte vencedora, sem

custos adicionais, bem como a realizaçáo do trernamento com os profissionais presentes no

laboratório. O lnterfaceamento deverá ser preíerencialmente com o atual Sistema de

lnformação Laboratorial - LIS íornecido pela empresa C 4 Sistemas, caso não seJa possível,

deverá ser apresentado a equipe técnica do laboratório o layout do sistema da proponente

vencedora a ser realizado a interface. A mesma deve apresentar no programa histórico de

resultados do paciente, permitir pré-cadastramento de obsêrvações históricos para cada

exame, permitir backup de resultados.
2.í9. A proponente vencedora deverá fornecer reagentes. controles, calibradores e insumos

para a demanda anual, conforme solicitação do laboratório. Os insumos e materiais enviados
deverão ser da mesma da marca descrita no contrato, caso hala necessidade de troca de
marca, deverá ser solicitado formalmente ao laboratório antes do envio dos produtos e
aguârdar a autorizaÇão de troca. Os itens enviados deverão possuir data de fabricaÇão e

validade impressas em suas embalagens. As datas de fabricação destes materiais não
poderão ser superiores a 90 (noventa) dias (últimos três meses) da data do pedido enviado
pelo laboratório. Deve apresentar registro junto a ANVISA.

2.2O. A proponente vencedora do lote se responsabilizará totalmente pelo fornecimento de um

sistêma de interfaceamento, incluindo o seu custeio para implantaÇão e treinamento por parte

da proponente vencedora e as respectivas assistências técnicas deverão ser gratuitas dos

referidos equipamentos. o mesmo deve ser compatível com o equipamento e o Lls (sistema

de lnformação Laboratorial) do Laboratório Municipal. A proponente vencedora deve fornecer

computador exclusivo para o lnterface, teclado, mousse. CPU e todos os equipamentos

necessários para a instalação do interfaceamento. Êm caso de problemas técnicos dos

equipamentos a proponente vencedora deverá Íazer a substituiçâo dos mesmos. A proponente

vencedora deverá fornecer junto com o lote uma impressora térmica para impressão de

etiquetas. e também fornecer as etiquetas necessárias para em média 150 coletas por dia.

2.21. Os equipamentos deverão:
2.22, Ser novos, acompanhados de nota fiscal de compra que comprove a exigência, com

apresentação .junto à instalação dos equipamentos.
2.23. f er registro na ANVISA e autorização para sua comercialização.
2.24. Acompanhar manual de operação em português.
2.2S. Acompanhar todas as soluçóes de limpeza e descontaminação, acessórios individuais de

cada Lote, impressora e seus insumos (cartucho de tinta, nobreak, computador, teclado,
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mouse, papel
2.26. A proponente vencedora deverá dispor de equipe técnica e científica na região
2,27, A prestação de assistêncla técnica deverá ser preventiva a cada 3 ou 6 meses -

(Assistência técnica pela proponente vencedora ou empresa terceirizada autorizada pela

mesma).
2.28. Se o equipamento parar, necessitando de manutenção, está deverá ser prestada em até

24 (vinte e quatro) horas após o chamado, sendo que. após 48 (quarenta e oito) horas do
chamado os exames serão enviados aos laboratórios conveniados pela Secretaria Municipal
de Saúde, e os custos correrão por conta da proponente vencedora.

2.29. Se houver qualquer atraso na entrega dos kits ou insumos necessários âo funcionamento
do equipamento, os exames sêrão enviados aos laboratórios conveniados pela Secretaria
Municipal de Saúde, a ser determinado pelo Laboratório Municipal e os custos correrão por
conta da proponente vencedora.

2.30. Se por motivo de falha do equipamento houver perda de reagentes ou acessórios, seja por
falha eletrônica ou falta de manutenÇão preventiva, os reagentes e outros consumíveis
deverão ser ressarcidos pela proponente vencedora. sem Ônus âdicional.

2.3'1. Paê os equipamentos será necessário realizar a validação dos mesmos pelos fiscais do
contrato.

2.32- A proponente vencedora será rêsponsável por providencrar todos os itens necessários: o
transporte para o local de validação no Laboratório Municipal, instalaÇão, software, instalaçáo
do interfaceamento e todo e qualquer insumo(s) e acessórios(s) que se fizerem necessários.
Também deverá prestar assessoria técnica-científica presencial, para treinamento e
acompanhamento dos testes.

2.33. Caso o equipamento/serviço não corresponda ao exigido pelo Edital, o fornecedor deverá
providenciar, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a sua substituição visando ao
atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sançôes previstas no Edital.
O não atendimento ao solicitado neste item acarrelará na desclassificação da proponente
vencedora.

2.34. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e ali!'nentação, quando do deslocamento
e permanência no Município para o fornecimento do objeto, são de inteira responsabilidade da
proponente vencedora.

2.35. Serão de total responsabilidade dâ proponente vencedora, eventuais danos decorrentes de
acidentes de veículos quando do deslocamento para realizaçáo dos trabalhos contratados,
sejam eles pessoais, materiais ou morais. inclusive de terceiros, além de nottficaçôes por

infraçóes de trânsito.
2.36. Os técnicos da proponente vencedora, ao prestarem serviços deverão dispor de uniforme,

identificação e equipamentos de proteção individual e coletiva, além de possuir as íerramentas
necessárias à perfeita execução dos serviços.

3. CONDIçOES PARA PARTICIPAçÃO
J.l. A Sessão deste PREGÃO ELETRÔNICO SRP será pública e realizada em conformidade com

este Edital na data, horário e local indicado no Preâmbulo.
3.2. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perantê o

sistema eletrônico provrdo pelo Portal do Bolsa Nacional de Compras, por meio do sítio
w,,r,rv bnc orc br

3.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de

identificação e senha pessoal. obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal do
Bolsa Nacional de Compras), onde também dêverão se informar a respeito do seu
funcionamento e regulamento, obtendo instruÇôes detalhadas para sua correta utilização.

J.{. Para acesso ao sistema de aquisições, será disponibilizado à empresa cadastrada um login e
senha, pessoal e intransferível. Esse procedimento não substitui os documentos de
habalitaçáo solicitados no item í6 deste Edital.
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.3.5. Os interessados em se credenciar no Portal de Bolsa Nacional de Compras poderão obter
maiores informações na página www bnc cro br podendo sanar eventuais dúvidas pela central
de atendimentos do Portal ou pelo e-mail. licrtaobidospa2o22 @qmail.com

J.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
3.6.1.O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquêr transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante,. não cabendo ao
provedor do sistema ou à(ao) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE de Obidos responder
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.6.2.O credenciamento junto ao Portal de Bolsa Nacional de Compras implica a responsabilidade
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realizaçáo das transações inerentes a este Pregáo.
3.6.3.A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao

provedor do sistema para imediãto bloqueio de acesso.
3.7. O Pregão será conduzido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Obidos com apoio

técnico e operacional do Portal do Bolsa Nacional de Compras, que atuará como provedor do
sistema eletrônico para esta licitaÇão.

3.8. Após o cadastramento, o representante da empresa deverá credenciar-se e preencher no

Sistema de Bolsa Nacional de Compras sua proposta de preços, conforme item í 3 deste
Edital.

3.9. Caberá ao proponente acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.10. Poderão participar deste certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade
compatível e pertinente com o objeto desta licitação e atendam às exigências deste Edital e
seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos licitantes pela

realizaçâo de tais atos.
3.íí. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados

na página eletrÔnica da Portal do Bolsa Nacional de Compras, por meio do sítio

t_ti:*r, !_!,c,9I9§ e as especificaçÔes constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE
PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão às últimas.

3.12. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou
operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao
suporte da plataforma, não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais
informações.

3.13. Não poderão disputar esta licitação:
3.í3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;.
3.'l3.2.Aquele que não atenda às condições deste Edttal e seu(s) anexo(s):
3.13.3.Aqueles que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação,

ressalvados os que tenham plano de recuperação Judicial aprovado em assembleia geral de
credores e homologado pelo juiz e possam apresentar habilitação.

3.13.4. Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seia sua forma de constituiçáo.
3.13.4.í. Da justificativa para a vedação de participação de empresas reunidas em consórcio
a) AdministraÇão poderá adotar ou não consórcios na licitação, esta admissibilidade depende da

característica da licitação, devendo ser observado a complexidade do objetivo, seja no âmbito
financeiro ou no âmbito da magnitude da licitação. Porém, é notório que licitação em questão
possui um objeto simples e muito comum, bem como um orçamento relativamente baixo, por
este motivo houve a supressão desta possibilidade.

b) Ainda nesta esteira é importante destacar que as doutrinas e jurisprudências pátrias são
unânimes em reconhecer que a permissão laulorizaçào de empresas participarem da licitação
pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da Administração. Acórdão



PMO Prcleilura Municipal d. ohidos
Rua Dcputado Raimundo( ha\cs. JJE ('enrrô. Ôhtilor P\

Tel (093) 35.17-30.í-r. CEP: 68.:50-000
CNPJ: 0i 13l I 80/000l -d

Setor dc Licilaçào

Àlqa

163612007 - TCU - Plenário. Acórdão 566/2006 - TC U - Plenário
c) No mesmo sentido. o Acórdão 12401200A - TCU - Plenário: " A regra, no procedimento

licitatório, é a pafticipação de empresas individualmente em disputa umas com as oufras,
permitindo-se a união de esforços quando guesÍóes de alta complexidade e de
relevante vutto impeçam a participação isolada de ernpresas com condições de,
sozinhas, atenderem Íodos os requisitos de habilitação exigidos no edital, casos em que

a pariicipaçáo em consorcio ampliaria o leque de concorrentes. A Lei deixa à

discricionariedade administrativa a decisão de permitir a pariicipação no ceiame de

empresas em consorcio, porém ao permitida a administração deverá observar as dlsposções
contidas no aft. 15, da Lei na 14.133/21, não podendo estabelecer condições não previstas

expressamente na Lei, mormente quando restritivas ao caráter competitivo da licitação". (Grifo

nosso).
d) Face ao exposto, por tratar-se de uma aquisição de pouca complexidade e quantitativo baixo,

se comparado as grandes contrataçôes, esta Administração entendeu que náo há

necessidade de permitir a participação de empresas reunidas em consócios.
3.í 3.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no Pais.
3.13.6.Autor do anteprojeto, do pro.jeto básico ou do proJeto executivo, pessoa física ou.iuridica,

quando a licitação versar sobre obra, produtos/serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados.

3.'13.6.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.
3.í3.5.2. Aquele que de fori"na isolada ou em consórcio, for responsável pela elaboração do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do pro.ieto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaÇâo versâr sobre obra,
produtos/serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

3.13.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, aplicado também ao

licitante que atue em substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.13.8.Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, íinanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na íiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parênte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

3.13.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trâbalhadorês a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
3.13.í0. Não poderá participar, direta ou indiretamênte, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercÍcio do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a materia, conÍorme § 1o do art. 90

da Lei no 14.133. de 2021 .

3.í3.íí. A vedação estabelecida no item anterior estende-se a terceiro que auxilie a
conduÇão da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, proíissional

especiallzado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.'t4. Não poderão participar deste Prêgão ou participar da execução do contrato, direta ou

indiretamente:
3.14.1. Pessoa física ou jurídica que sê encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.
3.14.2. O impedimento de que trata o item 3.'14.1 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo
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a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilÍctto ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.14.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o
terceiro grau.

3.'14.4. Empresas controladoras, controladas ou colrgadas, nos termos da Let no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si.

3.14.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.15. No caso de MPE'S (Micro e Pequenas Empresas e Microempreendedor lndividual), para
participação é obrigatória a identificação no sistema da condição de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor lndividual.

3.í6. Serão estendidas às Cooperativas os beneÍícios previstos para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, guando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 11.488'
de 15 de junho de 2007 .

3.'17. Conforme instituido pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar no 12412006 e art. 24 da Lei

Complementar Esladual no 605/2018, Íica concedido e assegurado o tratamento diferenciado
e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor
lndividual com exclusividade do objeto, desde que não se enquadrem em qualquer das
exclusões relacronadas no § 4o do art. 3o da Lei Complemenlat no 12412006 e ao disposto na

Lei Complementar n" 14712014.
3.'18. Serão estendidas às Cooperativas os beneficios previstos para as Microempresas,

Empresas de Pequeno Porte e Mrcroempreendedor lndividual, quando elas atenderem ao

disposto no art. 34 da Lei no í í .488, de '15 de junho de 2007.
3.19. O licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor lndividual ou Cooperativa equiparada, deverá ainda selecionar o campo
respectivo, caso possua alguma restrição quanto à documentaçâo referente à regularidade
fiscal.

3.20. Os licitantes se responsabilizam pela fidelidade e legitimidade das inÍormações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo todos os Ônus pela

preparação da proposta assim como da habilitação, não cabendo quaisquêr tipos de
ressarcimentos, independentemente do resultado do certame.

3.2í. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelos

licitantes deverão referir-se ao mesmo CNPJ descrito por estas na proposta de preços, salvo
aqueles documentos permitidos por lei.

.I. DA PARTICIPÂçÃO DE I'ICROEHPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E
i,ICROÊÍUPREENDEDOR INDIVIDUAL

4.1. Conforme instituido pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar no 12412006, fica concedido e

assegurado o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, Empresas de

Pequeno Porte e Microempreendedor lndividual com exclusividade do objeto, desde que não se
enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 40 do art. 3o da Lei Complementar no

12412006 e ao disposto na Lei Complementar no 14712014.
{.1.1. A Microempresa. Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor lndividual que quiser

usufruir dos benefícios concedidos pela Lei ComplementaÍ no 12412006, deverá selecionar a

opçáo na plataforma eletrônica do Bolsa Nacional de Compras: <Microempresa ou Empresas de

Pequeno Porte ou Microempreendedor lndivrdual>, antes do envio da proposta, e no momento da

HabilitaÇão comprovar tal situação apresentando todos os documentos solicitados neste Edital,

bem como aqueles previstos na legislacão vigente

Í.1 É{ {iE
.%tig#i*



irgc*
lag'ç* '*

Rua
l,\lo- PrcleituÍa 1\4{rriciirri ,je Ohido\

t»pür o Raimundo Cha\es. l3S - fcnlro. OhiCos

I el. ((»-l) 3547-304.{. CEP: úli.:50-0(i'l
aNPl: 05 l ll l 180/0001-64

sctoÍ ds Licilâçào

{.1.2. A falta de identificação no sistema. antes de envio da proposta acarretará preclusão dos
beneficios da Lei Complementar no 12412006.
4.1.1 Serão estenciidas às Cooperativas os beneÍicios previstos para as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e lvlicroempreendedor lndividual, quando elas atenderem ao
disposto no art. 34 da Lei no 11.488. de 15 de junho de 2007.
4.1,2 O licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor lndividual ou Cooperativa equiparada, deverá ainda selecionar o campo
respectivo, caso possua alguma restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal.
4.1.3 Nos termos do art. 43 da Lei Complemenlar no 12412006 e do art. 21, § 2o da Lei

Complementar Estadual n" 605/2018, as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Microempreendedor lndividual deverão apresentar todâ a documentaÇão exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, conforme subitem í6.9.2 deste Edital, mesmo que esta
apresente alguma restriÇão.

4.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:
4.2.1.1 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor lndividual deverá
assinalar no respectivo campo da Plataíorma do Bolsa Nacional de Compras, no momento do
credenciamento, conforme descrito no subitem í2.2 deste Edital:
4.2.1.25erá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual
período, a ci'itério da Administraçáo Pública, para a regularização da documentação, pagamento

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certadões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.
4.2.í.3Este tratamento favorecido somente será concedido se as microempresas e empresas de
pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta
contenha alEuma restrição.
4.2.1.4O motivo da irregularidade fiscal pendente deverá ficar registrado em ata, bem como a
indicação do documento necessário para comprovar a regularização.
{.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitêm 4.2.1.2, implicaú
decadência do direito à contrataçâo, sem prejuizo das sançôes previstas em Lei e no Edital,

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificaçâo, ou revogar a licitação.
d.t. Em caso de atraso, por parte dos órgãos competentes da emissão de certidôes negativas de

débito ou de certidões positivas com efeito de negativas, o licitante poderá apresentar à

Administração Pública, em prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério
da Administraçáo, contados do término do prazo conferido aos referidos órgãos responsáveis pela

emissão, outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, nos

lermos dos arts. 151 e 156 do Código Tributário Nacional, Juntamente com a prova de protocolo

do pedido da certidão comprobatória.
{.5. A abertura da fase recursal em relaÇão ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de
regularização fiscal.
{.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
{.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:
{.7.1. Disputa Íinal, hipótese erT que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato continuo à classificação.
{.7.2. AvaliaÇão do desempenho contratual prévao dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros caciastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaÇões previstos nesta Lei:
.1.7.3. Desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
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{.2,t Desenvolvimento pelo licitante de programa de lntegridade, ccnforme orientaÇões dos

órgâos de controle.
{.7.5. Persistindo o empate, será assêgurada preferência, sucessivamente, aos bens e
produtos/serviços produzidos ou prestados por:

4.7.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ôrgão ou

entidade da Administraçâo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que estê se localize.
4.7.5.2. Empresasbrasileiras:
4.2.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

4.7.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigagão, nos termos da Lei no 12.187 ' de

29 de dezembro de 2009.
{.8. A obtenção dos benefícios a que se refere este tópico fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendárlo de realizaÇão da licitaÇáo, ainda náo tenham

celebrado contratos com a Admtnistração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte

â REFERÊNCIÀSDETETIPO
5.t. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão

obrigatoriamente o horário de Brasilia - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema

eletrônico e na dccumentação relativa ao certame.

'r rrr , - 6. OO REGI§TRO DE PREçO§
6.1. As regras rêferentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesóes

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

6.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados. a autoridade

competente homologará o procedimento e determinará a convocaçáo dos benefictários para

a assinatura da Ata de Registro de Preços.
ó.3. A ata de registro de preços será formalizada. com observância dos artlgos. 32 a 86 da Lei

14 133t21 é OeCRE1O No 11.462 DE 31 DE ÍVARÇO DE 2023, e será subscrita pela

autoridade competente.
6.{. Será registrado o menor preço.

6.5. Serã admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que

aceitem cotar o objéto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preíerência de

contratação de acordo com a ordem de classificação
6.6. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será

excluída, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis
6.7. E vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com

o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência

de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

7. DA EXECUçÃO DO OBJETO
2.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contÍatado conforme solicitação da

CONTRATANTE. nos termos prescritos no Termo de ReÍerência. obedecendo-se ainda os

seguintes Preceitos:
7.i.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos

serviços, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no lermo
de ReÍerência.
7.2. Os ensaios. os testes e as demais provas para aferiçâo da boa execução do objeto do

contrato. exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.
7.3. Os serviços rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo

de Referência e na proposta, deverão ser substitu ídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a

contar da notiÍicaÇão da contratada, as suas custes, sem prejuízo da aplicação das penalidades
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8. CONDrÇÕES DE PAGAMENTO
8.'1. O pagamento será realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Í\/unrcipio. em

até 30 (trinta) dias contado após a emissão e protocolo rja nota fiscal, com o aceite do fiscal,
observadas as condiçóes de recebimento provisória ou definitiva.
8.2. A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços prestados/executados e

fornecidos.
8.3. Na emissão da nota fiscai deverá ser informado o número do empenho e Autorizaçáo de
Fornecimento correspondente.
8.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigaÇão que lhe for imposta. em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razáo
de inadimplência referente à execução dr: s5.j.,. contratual. sem que isso gere direito ao pleito de
reajustâmento de preÇos ou à correçâo monetária.
8.5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto. quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

8.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota íiscal ou fatura no momento em que o Órgão

contratante atestar a entrega do objeto.
8.7. Em caso de atraso no pagamento por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, o

valor do montante será atualizado financeiramente, de acordo com o indice Nacional de Preços ao

Consumidor - INPC (IBGE), desde a data do seu vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem

como incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura e juros de mora de 0,033%
(trinta e três milésimos por cento) ao clia de atraso e serão pagas por meio de crédito êm cônta
corrente, conforme as regras contidas no item anterior, mediante Ordem Financetra e

apresentação de nota de débito ou fatura.
8.8. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para cada
fonte drferenciada de recursos.
8.9. A ordem cronológica referida somente poderá ser alteracia, mediante prévia Justificativa da
autoridade competente e posterior Conrunicação ao órgão de controle interno da Administraçáo e
ao Tribunal de Contas competente, exclusivamente nas seguintes situações:
| - Grave perturbaÇão da ordem. situação de emergência ou calamidade p[lblica;
ll - Pagamento a microempresa. empresa de pequeno porte. agricultor Íamiliar, produtor rural
pessoa física. microem preendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o
risco de descontinuidade do cumprimento do obieto do contrato,
lll - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;
lV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de Íalência, recuperação judicial ou

dissoluÇão da empresa contratada;
V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do
patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou

entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de

relevância ou o cumprimento da missáo institucional.
8.10. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestaçáo de serviços,
8.'11. O gestor do contrato será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como
liberará a Nota Fiscal para pagamento. quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas aS

condiÇóes pactuadâs.

9. DA RECUSA DA CONTRÀTAçÃO
9.í. Consideram-se motivos justiíicados para recusa da contratação.
a) a alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique as

contratações decorrentes do registro
b) a ocorrência cie caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada. impeditiva da execuçáo
do objeto da licitação:

§7
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c) a decretaÇáo de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de
procedrmento fraudulênto, devidamente comprovado;
d) a dissoluÇão dâ sociedade ou o falecimento do fornecedor;
9.2. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, diante da recusa, apurará as razões do interessado
no próprio processo que deu origem à contratação, de que poderá resultar a liberação do

compromisso por ele âssumido, ou a re.ieição da recusa e consequente aplicação das penalidades

cabíveis, previstas neste edital, sem embârgo de lhe ser íranqueado o contraditório e a ampla
defesa.
9.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o

atraso na entrega do objêto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário (s)

submeter(em) os fatos, por escrito a Prefêitura, com as justificativas correspondentes,
acompanhadas da comprovação devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo

estabelecido para a entrega do matertal.

10. DC RECEBIMENTO DO CONTRATO
10.1 . Os serviÇos/produtos serão recebidos provisoriamente pela fiscal do contrato de Íorma
sumária. no âto da entrega do equipamento ou bens ou SeÍviÇos revisados, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especiíicações constantes no Termo de Referência e na proposta

10.2. Cs equipamentos ou bens ou serviÇos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificaçôes constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 horas, a contar da

notificaçáo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente pela Administração. após a verificação da

qualidade e quantidade do equipamento ou bens ou serviços consequentes aceitaÇão mediante

termo detalhado
10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigênciâs contratuais.
10.5. No caso de controvérsia sob!'e a exêcução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor da Lei 14.1 33 de 2021 , comunicando-se à empresa para

emrssão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidaçáo e pagamento.
10.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, nâo será computado para os fins

do recebimento definitivo.
10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético -proÍissronal pela perfeita execução do

contrato

tí. ESCLARECIilIENTOS E IilIPUGNAÇÃO DO EDITAL
11.i. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por rrregularidade na

aplicaÇão desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. devendo protocolar
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertuÍa do certame.
11.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítro

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à date da

abertura do certame.
1í.í .2. Os pedidos deverão ser encaminhados a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE,

exclusivamente via plataforma eletrônica do Bolsa Nacional de Compras, sendo direcionado ao

pregoeiro, a quem caberá responder e divulgar sua resposta no mesmo sistema até o último dia

útil anterior à data da abertura do certarne.
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íí.í.3. O pi'egoeiro não está obrigado a receber lmpugnações e Pedidos de Esclarecimentos
apresentados fora do prazo, mas mesmo que intempestivo, para fins de se resguardar e também
a Administração.
11.í.4. As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no

certame.
11.2. Ém impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos, é Íacultado o pregoeiro solicitar
manifestaçóes de profissionais com conhecimento sobre o objeto licitado, ou ainda, aos setores
contábil e financeiro do próprio Orgão licitante ou entidade promotora da licitação.
1'1.2.1. Também é facultado solicitar análise das impugnaçõês e pedidos de esclarecimentos à

Assessoria Jurídica.
íí.3. Se ocorrer modiÍicaçáo no Edital e seus anexos, em razáo do acolhimento de impugnação
ou pedido de esclarecimento, serão corrigidos os vícios e uma nova data será designada pela

Administração para a realizaçáo do certame. exceto quando inquestionavelmente a alteraÇão não
afetar a formulação de propostas.
1í.4. Se ocorrer modificaçâo no Edital e seus anexos, em razão do acolhimento de impugnação

ou pedido de esclarecimento, serão corrigidos os vícios ê uma nova data será designada pela

Administração para a realizaçáo do certame, exceto quando inquestionavelmente a alteraÇão não

afetar a formulaÇâo de propostas.
íí.5. Decairá o direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que

não o fizer até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a realização do PREGÃO

ELETRONICO SRP, apontando de Íorma clara e obietiva as Íalhas ou irregularidades que

entender viciarem o mesmo.

{. CREDÉNCIAUENTO
12. 1 . A participaÇão no certame se dará por meio do sistema eletrÔnico do Bolsa Nacional de
Compras, disponivel no site www.bnc.o br que será acessado mediante a inclusão do login e
senha pessoal, disponibilizado à empresa inscrita no Portal do Bolsa Nacional de Compras.

12.2. Ao acessar o sistema, o licitante deverá.
a) Localizar o Pregão de interesse, acessando as opções localizaçáo dispostas no portal.

b) Após localizar o Pregão pelo número do Edital ou número do Processo Administrativo,
clicar em visualizar.

c) Em seguida, deverá optar pela declaração de enquadramento ou não de Microempresa
ou Emprêsa de Pequeno Porte ou Microempreendedor lndividual.

d) A não identificaçáo no sistema acarretará preclusão consumativa do tratamento
diferenciado e favorecido, concedido pela Lei Complementar no 12412006 - em especial
quanto ao seu art. 30.

e) Para os itens exclusivos do processo licitatório, a não identificação no sistema impedirá a
participação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor
lndividual no referido item.

f) Serão estendidos às Cooperativas os beneficios previstos para as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e [Vlicroempreendedor lndividual, quando elas atenderem ao

disposto no art. 34 da Lei no 1 1 .488, de 15 de junho de 20O7
g) E de responsabilidade do licitante observar o disposto na Lei no 14.13312021, para

solicitar a concessão dos benefícios descritos no adr. 42 a 49 da Lei Complementar no

124t2006.
h) Realizadas os devidos preenchimentos no sistema, o licilante procederá à conÍirmação

do credenciamento, e então poderá acêitar ou recusar os conteúdos dispostos no edital e
na plataforma.

i) A recusa dos termos impedirá o licitante de participar do certame licitatório.
j) Ao aceitar os termos, o licitante declara automaticamênte que cumpre todos os requisitos

exigidos neste Edital.
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k) O Licitante que apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitaçáo ou a execuÇão do contrato, estará sujeita a

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo.
l) Ate a data e horário prevastos no subitem í.3, os interessados poderão se cadastrar,

credenciar, preencher sua proposta de preços eiou substituir propostas comerciais no

sistema eletrônico, encartar e/ou substituir documentos de habilitação exigidos no item
í6. Após esse prazo os referidos documentos Éq poderão ser alterados ou retirados
pelos participantes.

m) A solicitação de credenciamento do responsável para representar os interesses do

licitante junto ao sistema eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos
praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transaçóes
inerentes ao PREGÃO ELETRONICO SRP.

n) E vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo
nos casos de representação para itens distintos.

o) Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento de fornecedores e das suas
respectivas propostas poderão sêr esclarecidâs por meio de vídeos-aula, acessível pelo

Podal do Bolsa Nacional de Compras, ou ainda pela sua equipe de suporte.
p) O licitante deverá solicitar o CRC fornecido pela CPL, devendo ser solicitado até 72

(setênta e duas) horas antes da abertura da sessão Ca licitação, onde será diligenciado
para buscar informaçôes se emprêsa tem alguma sanção, inexecução ou qualquer ato
que desabone a empresâ licitante no SIMCAF (Sistema Municipal de Cadastro de

Fornecedores), devenco ser solicitado exclusivamente através do e-mail
licitaobidospa2o22@gmail.com, caso seja solicitado em outro e-mail a solicitação será
considêrada como não protocolada e a CPL não será obrigada a fornecer a da empresa.
Documentos que oeverão ser anexados (Declaração dando ciência de que a empresa
cumpre os requisitos de habilitação, Procuração Partrcular ou Procuração Pública, em
nome do representante legal, para designar poderes de propostas e lances; Cópia do Ato

Constitutivo da Empresa, documento com íoto do(s) sócio(s)).

,t3. OAAPRESENTAçÃO DE PROPOSTAS E LANCES
í3.í. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de

divulgação do edital de do edital de licitação, são de I (oito) dias útêis. de acordo côm o art.

55. l, "4" da Lei 14 133121
13.1.'1. Após a divulgação do Edital no endereÇo eletrônico www.bnc.orq.br e até a data e

hora limlte estabêlecidas no referido sistema eletrônico, respeitando o prazo mínimo disposto no

subitem anterior. os licitantes deverão encaminhar, concomitantemente com os documentos de

habilitaÇáo exigrdos no edital, proposta com a descrição do objeto oÍertado e preço, além de
informado no campo disponÍvel no sistema. Deverá anexar a via da proposta de preços em papel

timbrado do licitante, registrada com assinatura digital padrão ICP-Brasil do representante legal da

licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereÇo acima, quando, então,

encerrar-se-á aulomaticamente a fase de recebimento de propostas.
13.1.2. A licitante deveÍá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo

de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento
total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitaÇão.

13.1.3. Eventuais modificaçóes no edital implicarão nova divulgaÇão nâ mesma forma de

SUa divulgaÇão inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos

originais. exceto quando a alteração não comprometer a formulaçáo das propostas.

13.2. O modo de disputa poderá será o "aberto".
í3.2.1. Serão considerados intelmediários os lances rguais ou supêriores ao menor já

ofertado.
13.2.3. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta

classificada em segundo lugar for de Delo menos 5olo (cinco por cento). poderá admitir o reinício
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da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definiçâo das
demais colocaçôes.
í3.3. O edital de licitação estabêlece intêrvalo mínimo cle diferença de valores entre os lances de

15 (quinze) minutos.

í.{. ABERTURA DA §E§SÃO, ACOLHIIiIENTO DA. PR.OPO§TA É ÉTAPA DE LANCE§
14.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital, a sessão pública será aberta sob
comando do pregoeiro e será realizada de forma eletrônica, no Bolsa Nacional de Compras.
14.2. Após a abertura da proposta pelo pregoeiro, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregceiro.
'14-3. O conteúdo da proposta não podeiá ser alterado, seja com relação ao preço, pagamento,
prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos seus termos originais.
14.4. Tanto a proposta inicial quanto a proposta reajustada deverão vim acompanhadas de
composição de preço unitário para cada item que for ofertado, caso a licitante seja arrematante de
algum item, os envios têm por obrigatoriedade ocorrer exclusivamente pela plataforma do Bolsa
Nacional de Compras. A ausência recairá na desclassificação da proposta apresentada.
14.5. Quando for o caso, o pregoeiro poderá, no interesse da Administração Pública, relevar
excesso de formalismo nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam
a lisura e o caráter competitivo da licitação.
14.6. Para efeito de Julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem não prevista neste
Edital e seus Anexos será considerada.
14.7. O sistema ordenará autcmaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.
14.8. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo no próprio do sistema eletrônico.
14.9. Aberta a etapa competitiva. os licitantes poderão encaminhar seus lances sucessivos, os
quais serão feitos exclusivamente por meio do sisteÍra eletrônico, observado o modo de disputa
fixado neste Edital
14.10. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente a pedido do licitante,
lance cujo valor seja manifestamente inexequívei, permanecendo válido o último lance oÍertado.
14.11. O sistema informará a melhor proposta imediatamente após o encerramento da etapa de
lances, devendo os licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o
rêsultado da licitação.
14.12. O sistema eletrônico somente permitirá a visualização da Proposta de Preços Eletrônica
após o término da etapa de lances.
14.13. Na hipótese de dêsconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem
prejuízo dos atos realizados.
14.í4. Quando ocorrer a desconexão do sistema Bolsa Nacronal de Compras e esta persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após
COMUNICADO expresso aos participantes por meio do Bolsa Nacional de Compras, sendo o seu
acompanhamento de inteira responsabilidade do licitante.
14.15. Encerrada a etapa de lances ê/ou negociaçâo. o Pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao
cumprimento das especificações do objeto.
'14.'16. O Pregoeiro convocará o licitante para ênviar, digitalmente. a proposta atualizada, de
preferência, seguindo o modelo constante no anexo ll, em conformidade com o último lance
ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena
de desclassificaÇão.

14.'16.1. O prazo poderá ser prorrogado, a criterlo cio Pregoeiro, desde que solicitado por
escrito, antes de findo o prazo estabelecido.
14.17. O não envio da proposta ajustada por meio da plataforma eletrônica com todos os
requisitos elencados no modelo do anexo ll, ou o descumprimento das diligências determinadas
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pelo Pregoeiro acarretará na desclassif icação da proposta, sem prejuízo da instauraçáo de
processo sancionatório contra o licitante.

,... 15. JULGAMENTO DAS PROPOSTA§
15.í. Serão desclassificadas as propostas que:
l- Contiverem vícios insanáveis;
ll - Não obedecerem às especificaçôes técnicas pormenorizadas no edital;
lll - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a
contrataÇão;
lV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - Apresentarem desconformidadê com quaisquêr outras exigências do edital, dêsde que
rnsanável.
Vl - Não apresentarem a composição de preço unitário para cada item que for ofertado, os envios
têm por obrigatoriedade ocorrer exclusivamente pela piataforma do Bolsa Nacional de Compras. A
ausência recairá na desclassificação da proposta apresentada.
Vll - Que apresentar prazo de validade da proposta inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados
da data prevista para abertura da licitação.
Vlll - Que náo apresentar declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos drreitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto
no §1o do Art. 63 da Lei no 14.133121.
15.1.'1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à
proposta mais bem classificada.
15.1.2. É Facultativo o Pregoeiro realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no subitem lV do item '15.1.

15.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serào utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:
| - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classiíicaçáo;
ll - AvaliaÇão do desempenho contrâtual prévio dos licitantes, para a qual deveráo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigaÇões previstos nesta Lei;
lll - Desenvolvimento pelo licitante de aÇões de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
lV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.
15.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
| - Empresas estabelecidas no MunicÍpio, no território do Estado em que este se localize.
ll - Empresas brasileiras;
lll - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País,
lV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187 , de 29 de
dezembro de 2009.
15.4. As regras previstas no item'15.2 não prejudicarão a âplicaÇão do disposto no art.44 da Lei
Complementar n" 124, de 14 de dezembro de 2006.
15.5. Deíinido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições mais vanta.iosas
com o primeiro colocado.
í5.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaÇão
inicralmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÇão, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administ!'acãc
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15.5.2. A negociação será conduzida pelo pregoeiro, e, depois de concluída, terá seu resultado
divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

í6. HABTLTTAçÁO
16.í. Encerrada a fase de julgamento das propostas e apresentação de recurso ou não, o
pregoeiro avaliará a necessidade de suspender a sessão para análise da documentação de
habilitação. Caso não haja data de retorno estipulada pelo pregoeiro durante a sessáo, será
publicada em lmprensa Oficial e nc Sistema do Bolsa Nacional de Compras, a futura data de
reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase de habilitaÇão e prosseguimento do
processo licitatório.
't6.2. A apresentação dos documentos com o propósito de comprovar a habilitaÇão será feita na
forma do Capitulo Vl da Lei n' 14.13312021 , e ainda, as exigências dispostas neste edital.
í6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do |icitante detentor da
proposta vencedora, o pregoeiro verificará o cumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à inexistência de sanções que impeçam a participação no certame ou a
futura contratação, que será realizada mediante consulta nos seguintes cadastros:
í6.4. Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional
de Empresas Punidas - CNEP (www. portaldatransparencia.gov. brl);
16.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de JustiÇa
(www. cnj. jus. bri im probidade_admi consultar_requerido. php).
16.6. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.
16.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n' 8.429, de 1992 (Redação dada pela Lei no 14.240 de
outubro de 2021), que prevé, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
í6.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição
de participacão.

16.9. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, são os seguintes:
16.9.í. Relativos à Habilitação Jurídica:
16.9.1.í No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl, estatuto, ato
constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de
seus administradores.
16.9.1.2. Cedula de ldentidade ou documento equivalelrte (com foto) do representante legal da
sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o
instrumento válido da procuração.
í6.9.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor lndividual - CCÍVlEl.
15.9.í.4. No caso de sociedade empresária êstrangeira, portaria de autorizaÇâo de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a Íilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME no 77, de 18 de marÇo de
2020.
í6.9.í.5. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula de
identidade (RG) ou documento equivalente que, por forÇâ de lei, tenha validade para fins de
identificaÇão em todo o território nacional.
16.9.í.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresána, inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal cu agência da sociedade simples ou empresária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Emprêsas
Ivlercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
16.9.1 .7. No caso de sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

adminrstradores.
í 6.9.í.8. Ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
16.9.1.9. No caso de sociedade cooperativa. ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede,

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 197í .

í6.9.'1.í0. Ata ou documento equivalente de compromisso de constituiçáo do Consórcio
16.9.'1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

última consolidação respectiva.

í6.9.2. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
í6.9.2.í. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

16.9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitânte, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
í6.9.2.3. Regularidade perante a F azenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na íorma da lei.

16.9.2.4. Prova de regularidade ielativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por

Çrf carxa. qov. bri.onsultacd/paqes/consulta E rnpreqador tsf .

t 6.9.2.5. PÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidãc Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. nos termos do
TÍtulo Vll-A, da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Dêcreto-Lei no. 5.452, de 1o de

maío de '1943 (Lei no.12.440, de 12 de abril de 201 1). Acompanhada da Certidão de ações
trabalhistas de jurisdição do Estado sede da licitante, juntamente com a Certidão de aÇões

trabalhistas em autos físicos da jurisdição do Estado sede da licitante.
j6.9.2.6. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de
regência, para fins de comprovações fiscais e trabalhistas.
16.9.2.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituição
Federal.

í 6.9.3. Rêlativos à Qualificação Econômico-Financeira:
16.9.3.í. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante
para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma
objetiva, por coeficientes e indices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no
processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:
I - Certidão negativa de falência ou recuperação .iudicial expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, juntamente com a certidâo e/ou declarâção passada pelo foro de sua sede indicando
quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falência e concordatas
em seu município, em data não superior a 30 (trinta) dias da abertura do certame, se outro prazo

não constar no(s) documento(s).
ll - Bâlanço patrimonial e demonstraçóes contábeis Cos últimos 02 (dois) exercícios sociats, e as
demonstrações contábeis deverão Ser apresentâdoe por cópia do Seu termo de abertura,
documento comprobatório de registro na Junta Comerclal e termo de encerramento,
acompanhados do livro diário, bem como as notas explicativas em conformidade com o NBC TG
no 1000 do (CPC P[UE), e na Resolução CFC no 1.255 de 10 de dezembro de 2009, e o art. 176

da Lei 6.404/1976, assim como no §4" do Art. 176 da Lei no 6.404176. Devera, também, ser
apresentada a certidão simplificada da Junta comercial do Estado da Licitante, devendo
acompanhar as documentaçÕes acima aiudidas, comprovando estar o mesmo em vigor, com data

§"k n',E',*
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de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente certame, e certidáo

específica de arquivamento e de participação societária emitidas pela Junta Comercial e, certidão

específica de arqurvamento e de participaÇão societária emitidas pela Junta Comercial
16.9.3.2. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima):
- Publicados em Diário Oficial; ou
- Publicados em lornal de grande ctrculaÇão; ou
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

í6.9.3.3. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa lndividual, sLU,
Sociedades Simples:
- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios

sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento com o "Termo de

Autenticação" da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do

licitantê; ou
- Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstraçâo de Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios -
DRE registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o câso, da sede ou domicílio do

licitante.
16.9.3.4. Empresas sujeitas ao regime estabelecidc na Lei Complementar rP 12412006 - Estâtuto

da t\/icroempresa e da Empresa de Pequeno Porte:
- Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei.

í 6-9.3.5. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e o
Relatório do Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de controle,

conforme dispóe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971. Tais documentos deverão ser acompanhados

da última auditoria contábil-financeira, ou de uma declaraçáo, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
í 6.9.3.6. As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrâtivos contábeis por

fotócópia do balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da

sede ou domicílio dos licitantes. Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Í6.9.3.7. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abêrtura deverão estar
assinados por administrador da empresa e por contador legalmente habilitado.
í6.9.3.8. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital - ECD,

consoante disposiÇóes contidas no Decreto 6.02212007, regulamentado através da lN 2003/2021

da RFB e alterações, apresentarão Cocumentos extraÍdos do Sistema Público de Escrituração
Digital - Sped na seguinte forma:
a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituraçáo

Digital - sped, nos termos do Decreto 8.683/20í 6, desde que não haja indeferimento ou

solicitação de providências.
b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de

Escrituração Digital - Sped.
c) Balanço e Demonstração do Resuitado do Exercício extraidos do Sistema Público de

Escrituração Digital - Sped.
í6.9.3.9. A comprovação da boa sitr-ração financeira da empresa será basêâda na obtençâo de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir

dos dados resultantes da aplicaÇão das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraidos das

informaçôes dos Balanços Patrimoniais. relativos âos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis na

forma da lei. sendo admitido para qualificação apenas resultados superiorês a 1 (um) nos 02
(dois) exercicios exigidos:

Ativo Circulante + Realizávêl a Longo Prazo
LG = ----:*"-

Passivo Circui:nte + Exigí\,ei a Lcngo Prazo

§. §§ u-'L
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Ativo Total
SG

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
Ativo Circulânte

LC = -------
Passivo Circulante

í6.9.3.í0. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo
dos indices acima, assinado pelo proftssional contábil responsável pela empresa.
16.9.3.í1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exrgido para fins de habilitâção capital mÍnimo OU patrimÔnio líquido mínimo de 10% (dez por

cento) do valor total estimado dâ contrataÇão.
í6.9.3.í2. Para o atendimento do disposto no subitem í6.9.3.6 é vedada a exigência de valores
mínimos dê faturamento anterior e de ír'ldices de rentabilidade ou lucratividade.
16.9.3.13. Deverá ser apresentada certrdão negativa de feitos sobre falência expedida pelo

distribuidor da sede do licitante.
í6.9.3.í4 . Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade,

será considerada válida a certidão expedida em até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura

da licitação.
í6.9.3.í5 . Não será exigida essa certidáo das pessoas 1uríciicas incicadas no art. 2o da Lei no

11101/2005.
16.9.3.í6 . O licitante deverá apresentar relaçáo dos compromissos assumidos pelo licitante que

importem em diminuição de sua capacidade econÔmico-financeira, excluídas parcelas já
exêcutadas de contratos firmados.

16.'t0. A documentação referida no item í6.9.3 poderá ser:
I - Apresentada em original, por cópia ou por qualquer cutro meio expressamente admitido pelo

Pregoeiro;
ll - Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no

edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;

lll - Dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contrataçóes
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral

e nas contrataÇões de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00
(lrezentos mil rêais).
lV - As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação dêverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substiturr os demonstrativos contábeis pelo

balanco de abertura.

I 6.1 1. Documentação Complementâr:
í6.í1.í. DeclaraÇão de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido
documento, para todos os efeitos legâis, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.
16.11,2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas êm lei e em outras normas
especííicas.
16.í1.4. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e

societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funçóes de gerência ou

administração, conforme art. 1o, inciso X da Lei Complementar Esladual no 04/1990, ou servidor
do contratante em qualquer função, nos termos do art. 90, § 1o da Lei no 14.13312021
16.í1.5. Declaração de que nâo há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de

licitar e/ou contretar com o contratanle.
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í 6.í'1.6. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, emprega dos executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll
do art. 5o da Corrstituição Federal, bem como no art. 14, inciso Vl da Lei no 14.13312021.
16.11.7. Declaração de que atende aos requisitos de habiiitaÇão, e que o declarante responderá
pela veracidade das informaÇões prestadas, na forma da lei.

í6.11.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.
16.12. Após a entrega dos documentos para habilitaÇão, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

| - Complementação de informações acerca dos documentos .já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
ll - Atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

í 6.í 3. Documentação Complementar, exigível nos termos da LC 12412006:

16.í3.í. Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situaçôes do

§ 4o, art. 30, da Lei Complementar n" 12412006, está apto a usufruir do tratamento estâbêlecido
nos arts. 42 a 49 da Lei Complementat no 12412046.
16.13.2. Declaração de que no ano-calendário de realização desta licitaçáo, os valores somados

dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4o, § 20

da Lei no 14.13312021.
í6.13.3. Certidão simplificada emitida pela Junta comercial, que define o porte da empresa, cuja

condição de ME/EPP será atestada por meio do balanço patrimonial êxigido no subitem í6.9.3.
í6.13.4. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovaçâo da condição de ME/EPP
poderá ser mediante apresentação do Comprovante de opÇão pelo SIMPLES, obtido no sítio da

Secretaria da Receita Federal.
16.13.5. Em relação aos llcitantes organizados na forma de cooperativas será, ainda, extgida a

seguinte documéntação complemenlar, coníorme Anexo I - item 11.4 da INSTRUÇÃO
NORMATIVA 01, DE 17 JANEIRO DE 2O2O:

a) Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataÇão e

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.4o, inciso Xl,

21, inciso I e 42, §§ 2o a 6o da Lei 5.764 de 1971.
b) Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados.
c) Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestaÇão

do serviço.
d) Registro previsto na Lei 5.764, de 1971, art. í07.
e) comprovação de integração das rêspectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato.
f) Comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social ao órgão de controle,
conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971.

í 6.í 3.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa:
a) Ata de fundaÇão,
b) Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou,
c) Regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e) Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais

ou nas reuniões seccionais:

§-s;ffqkil i ,àí .).
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0 Ata da sessão quê os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação

C) Ultima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispôe o aÉ.. 112 da Lei 5.764,
àe 1971. ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
Íiscalizador.

16.í4. Da qualificação técnica:
16.14.1. É necessária a apresentaÇão de documentos que comprovem a habilitação técnica do

licitante para executar o objeto contratual, no inluito de garantir contrãtações de empresas aptâs e
com capacidade técnico-operacional suficientes para atender de forma satisfatória o objeto desta

licitação.
16.14.2. O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as informações e
condiÇões locais para o cumprimento das obrigaçôes ob.ieto da licitação.
16.14.3. Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante,
fornecido(s) por pessoa jurÍdica de direito público ou privado que comprove(m) o fornecimento

anterior pertinente e compativel com o objeto desta licitaçáo, inciependentemente de quantitativos,

com caracterização do bom desempenho da licitante. O(s) Atestado(s) deverá(áo):
a) Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o

pregoeiro possa valer-se para manter contato com os declarantes;
b) Referir-se ao ob.leto licitado no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária

especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial competente, bem

como no cadastro de pessoas jurídicas da Receitâ Federal do Brâsil - RFB; Se emitido (s)

por pessoa juridica de direito público deverá (ão) ser assinado (s) pelo responsável do

setor competente do Órgão, devidamente ldentificado (nome, cargo, CPF ou matrícula);

c) ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa
proponente,

d) serão considêradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas
controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma

mesma pessoa Íisica ou jurídica que seja sócro, proprietário ou titular da empresa emitente
e da empresa proponente.

16.14.4. Serão exigidos os documentos abaixo, apenas do licitante declarado provisoriemente

vencedor, como condição para assinatura do futuro contrato, sob pena de desclassificação, e

consequentemente a convocação o segundo colocado.
a) Alvará de funcionamento emitido pelo órgão competente da sede da licitante, com

atividade econômica que permita a comercialização de [\4ateriais Hidráulicos em Gerali
í6.í4.5. Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as

informaçôes essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando,

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas,
Notas de Empenho, endereço atual do contratante e local em que foram executados os
produtos/serviÇos, sendo que estas e outras informaçôes complementares poderáo ser requêridas
mediante diligência.
í6.14.6. Não há obragatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à

utilizada na definição das categorias indicadas neste Termo de Referência, desde que sejam

suficientes à comprovação de capacidade de execução do objeto contratual de que trata este Termo

de Referência.

í6.í5. Das disposições gerais sobre os documentos de habilitação:
í6.í5.1. Sob pena de inabilitaçáo, todos os documentos apresentados para habilitação deverão

estar em nome do licitante e, em sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e
endereÇo respectivo, salientando que.

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da mâtriz.

b) Se o licitante for a íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza. comprovadamente, forem emitidos Somente em

nome da matriz.
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c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.

16.í5.2. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão
expedidor quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a

partir da data de sua emissão.
16.15.3. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada,
como é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica.
16.í5.4. Será permitida a identificaçáo e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio
eletrônico, mediante o uso de certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves
Públicas (lCP-Brasil)
16.15.5, Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
16.í5.6. Ao pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre
que tiver dúvida e julgar necessário.
'16.15.7. A prova de autenticidade de cópia de documento ou o reconhecimento de firma somente

serão exigidos quando houver dúvida sobre a veracidade do documento, admitida a autenticação
realizada por servidor através da apresentação da original ou realizada por advogado por Sua

res po nsabilidade profissional.
í6.í5.8. A. vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei no 14 13312021'

restringe-se à Juntada/encarte no sistema, após a abertura da sessão pública, de documento
inexistente no momento da apresentação da proposta. Neste caso, o licitante não atende à

condição exigida no Edital e por tãl razão está inabilitaclo. Caso o documento esteja apenas
ausente, isto é, existente no momento da apresentação da proposta, porém, por falha ou equívoco
não tenha sido apresentado pelo licitante, deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.
í6.í5.9. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condrção pré-existente à

abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre os

licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificaÇão do licitante, sem que lhe seja conferida
oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação elou proposta, resulta em objetivo
dissociado do interesse público.
16.15.'10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
í6.í5.1í. Os Darticipantes deverão encaminhar os documentos constante nos subitens 16.9.2.3,
16.9.2.5 e 16.9.3.1, inciso I e ll, em nome da empresa licitante e também de seus sÓcios, por força
do artigo 12 da Lei n' 8.429, de '1992, que prevê, dentre as sançôes impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibiÇáo de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
16.15.12. Os demais licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante
melhor classificado.
í6.15.13. A apresentação de novas propostas, coníorme descrito acima, não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
í6.í5.14. Os licitantes que reduzirem os preÇos ao valor da proposta classiÍicada, teráo seus
documentos de habilitação analisados de acordo com os itens desta seção, com a finalidade de
estarem previamente habilitadas e figurarem na relação de empresas remanescentes em caso de
eventual desistência ou impedimento/cancelamento do licitante vencedor.

í7. DA APRESENTAçÃO DO CATÁLOGO OU PROSPECTO
'17.'1. Deverá ser apresentado lunto com a proposta de preços o catálogo, ou prospecto, ou

documento equivalente, contendo imagem e desenho tócnico do produto, o nome da linha e
código/nonre do modelo e marca conforme apresentado na proposta sob pena de desclassificação
do licitante, com a identificaçáo precisa e inequívoca do bem que se pretende fornecer. Será aceito
o site oficial do fabricante ou página da internet da licitante, desde que contenha as informações
solicitadas
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, í8. DA ATA t'E REG]STRO DE PREçOS
18.í. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação. para assinar a Ata de Registro de Preços,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do dtreito à contrataÇâo.

sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.
18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) A solicitaÇão seja devidamente Justifacada e apresentada dentro do pÍazo; e

b) A.lustificativa apresentada seja acêita pela Admintstraçáo.
í8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema de rêgistro de preÇos.

í8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,

a àescrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

18.S. ó preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

18.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de forneclmento nas condiçóes

estabelecidas, mas náo obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devldamente justificada.
,18.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas

condições 
""tabele"idas. 

fica faculiado à Administraçào convocar os llcitantes !'emanescentes do

cadastro de reserya, na ordem de classificaçâo, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes

propostas pelo primeiro classiíicadc.

19. INEXECUçÃO, eXnnçÂo E ou GANGELAilENTO DA ArA
í9.1. No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Atâ de Registro de

PreÇos, sujêitando- se a DETENTORA DA ATA às sanÇóes administrativas pertinentes.

19.i. Ca;acterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público. a SECRETARIA

MUNtCtpAL DE SAúDE de Obidos poderá aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até

mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de cancelamento da ata de registro

de preços.
19.3. O registro do fornecedor será cancelado quando.

19.3.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços.

1g.3.2. Não retirar a nota da empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justiftcativa aceitávei.
1g.3.3. Náo aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado ou sofrer as sanções previstas nos incisos lll ou

lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de í'de abril de2021'
19.3.4. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos lll,_lV e Vl do art. 156

da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021 será Íormalizado por despacho fundamentado.
,1g.4. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata

í 9.4.1. Por razâo de interesse público devidamente comprovado e justificado'

19.4.2. A pedido do fornecedor.
19.4.3. Descumprir as condiÇões da ata de registro de preços.

1g.4.4. Náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

AdministraÇão, sem justiíicativa aceitável
19.4.S. Não aceitar redúzir o preço de contÍato decorrente da âta, na hipótese dêstê se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou,

í9.4.6. Sofrer as sançÕes prevrsias nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133,

de 1o de abril de 2021 .

1g.4.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos lll, lV e Vl do caput

será Íormalizado por despacho fundamentado
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20. DAREVI§AODÊPREçO§
20.1. A ala de registro de preços não será objeto de reajuste. repactuaÇão. revisão. ou supressáo
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos
dela decorrente, nos termos da Lei no 14. '1 33. de 1o de abril de 2021 , salvo no caso de prorrogação
20.2. O pedido de revisão dos preços poderá ocorrer a qualquer tempo.
20.3. O pedido, devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de
preço, deverá ser endereçado ao Fiscal do Contrato ou documento equivalente, com identificação do
instrumento a que se refere.
20.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos. bem como a
superveniência de disposiçóes legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,
de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revrsão destes para mats ou
menos, conforme ocaso.
20.5. Na hipótese de a DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preÇo(s), terá que requerer
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de
preços de fabricantes, matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares
referentes à data da apresentação da proposta e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-
financeiro do pactuado.
20.6. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada
e comprovada a hipótêse prevista no at1.124,1, "d", da Lei n. 14j3312021.
20.7. Não será apreciaCo o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do
desequilíbrio sofrrdo.

21. RECURSOS
21.1 . Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de
recorTer, expondo os motivos de forma resumida em campo próprio do Sistema Eletrônico no
prazo de 20 (vinte) minutos.
2'1.2. Após a manifestação no sistema, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para
apresentação das razôes do recurso, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em
face de:

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscriÇão em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b
c
d

Julgamento das propostas,
Ato de habilitação ou inabiirtação de licitante;
Anulação ou revogaÇão da licitação;

e Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração
21.3. As petiçôes de recurso (razões e contrarrazões) deverão ser encaminhadas
exclusivamente ANEXADAS E ENVIADAS por meio do Sistema do Bolsa Nacional de Compras,
respeitando o ptazo.
21.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "julgamento das
propostas" e "ato de habilitação ou inabiliteção de licitante" do inciso, serão observadas as
seguintes disposiçóes:

a) A intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o
gtazo para apresentação das razões recursais previsto no subitem 21.2 será iniciado na
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de
adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 1 7 desta Lei, da ata de julgamento;

b) A apreciação dar-se-á em fase única.
21.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver ediiado o ato ou proferido a decisão
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
encaminhará o recurso com a sua motivacão à autoiidacje superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de í0 (dez) dias útêis, contado do receblmento dos autos.
2í.6. O prazo ga.a apresentação de contrarrazões será o mesmo das razões do recurso e
terá início na data dê intimação pessoal ou de divulgaÇão da interposição do recurso.
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21.7. Pedido de íeconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contâdo da data de intimação,
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
2í.8. Na hipótese de haver recurso contra decisão em um determinado item ou lote, este não
terá efeito suspensivo para os demais.
2í.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudjcará e homologará o certame.
21.10. A decrsão será disponibilizada por meio do Sistema do Bolsa Nacional de Compras, na
área pública, junto ao Edital.

. 23. GONTRATO
23.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado contrato com a
Adjudicatária, com vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários.
23.2. A minuta integral do contrato é parte integrante deste Edital, constante no Anexo lll deste
instrumento convocatório.
23.3. A cada 06 (seis) meses será realizada avaliação pelo fiscal do contrato acerca da
regularidade e qualidade no cumprimento das obrigações contratuais pelo contratado, como
condição para continuidade contratual, o que poderá ensejar a rescisão e a Íealizaçáo de nova
licitação para o objeto contratado.
23.4. As cláusulas e condiçôes contratuais, inclusive as sançóes por descumprimento das
obrigaçóes, serão aquelas previstas no Termo de Referência e minuta do contÍato, anexos a este
Edital.

24. DO'rAçÃOORÇAMENTÁRn
24.1. As despesas para atender a esta demanda estáo programadas em dotação orçamentária

própria. prevista no orÇamento da SECRETARIA ÍV|UNICIPAL DE SAUDE para o exercício
de 2024'.

cLASSTFTCAÇÃO
ECONOMICA

10.122.0003.2.045 - Mânutenção da Secretaria Municipal de Saúde
'10.301.0003.1.059 - ações combate ao COVID-'|9 de bloco de custeio 3.3.90.39.00

í 0.30í.0003.2.053 - ações estratégicas - APS
10.302.0003.2.057 - manutenção dos serviços de tratamento fora de
domicilio TFD
í 0.302.0003.2.059 - manutenção da rêde de saúde mental - CAPS I

l, 10.304.0003.2.06Í -manutenção do bloco vigilância em saúde

I'MO - Pretlitura Nlunicrpal de ()bidos
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22. ADJUDTCAÇÃO E HOTOLOGAçÃO
22.'1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos,
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) Revogar a licitaçáo por motivo de conveniência e oportunidacie;
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre

que presente ilegalidade insanável;
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitaçáo.

22.2. O objeto da licitação será adjudicaCo ao licitante declarado vencecjor, por ato do pregoeiro,
caso não haja interposiÇão de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

PROJETO ATIVIDADE

Í 0.302.0003.2.060 - execução de emendas parlamêntares - custeio
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10.304.0003.2.062 - ações da vigilância sanitária

25.1.
25. TNFRAçOES E DAS SANçOES ADiilNTSTRÂT|VÂS

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações.
25.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
25.1.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇão,

ao funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
25.í.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
25.í.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certamei
25.í.5.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justiÍicado;
25.1.6. Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contrataÇão,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
25.1.7. Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
25.1.8. Apresentar deciaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
25.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato frauduiento na execuÇão do contrato;
25.1.í0. Comportar-se de mooo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
25.1.11. Praticar atos ilícitos corn vistas a frustrar os ob.jetivos da licitaÇão;
25.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

26. O|§POS|çÕES GERATS
26.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do contratado Íarão parte
integrante do contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição.
26.2. E facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente. em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão de novo documento.
26.3. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos.
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior. que poderá determinar o retorno
dos autos para saneamento de irregularidades; revogar a licitação por motivo de conveniência e
oportunidade, proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,
sêmprê que presente ilegalidade insanável; ad.judicar o objeto e homologar a licitação, nos termos
do ar|. 71 da Lei no 14.13312021 .

26.1. A autoridade competente ao pronunciar a nulidade, indicará expressamente os atos com
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará enselo
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa:

26.4.1.O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante
de fato superveniente devidamente comprovado.

26.4.2. Nos casos de anulação e revogaçáo, deverá ser assegurada a prévia maniíestaçáo
dos rnteressados

26.5. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta
ao Orgão, que não será, em nenhum caso, responsável por esges custos, independentemente da
condução ou do resultado da licitação.
26.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
26,1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeÇa a
rea[zação do certame na data marcada, a sessão será redesignada para outro dia e hora e
novamente publicados na lmprensa Oficial.
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2ó.8. As normas que disciplinam este Prêgão serão sempre interpreta das em favor da ampliaÇão

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

finalidade e a seguranÇa do futuro contrato ou instrumento equivalente.
26.9. O aviso sobre este Edital, bem como eventuais retificações e publicaçôes posteriores,

serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios (FAMEP), Jornal de grande circulação, no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, bem como disponibilizado, no Portal de Aquisições
do Bolsa Nacional de Compras, no link: www.bnc.orq.br.
2ó.10. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera
expectativa de direito.
26.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei no 14.13312021.
26.12. Todas as referências dê tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública serão
registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, observado e informado
ndaviso e no Edital o horário local do órgão promotor da licitação (Municipio de Obidos/PA) e o
horárro de Brasília.
2ó.13. Havendo alteraçóes no instrumento convocatório, as mesmas serão aplicadas também às
minutas de contrato.
26.1{. São partes integrantes deste Edital.

18.13.1
18.13.2
í 8.13.3
18.13.4
18 13 5

ANEXO I - Termo de Referência:
ANEXO ll- Modelo de Proposta de Preços,
ANEXO lll - Minuta de Contrato;
ANEXO lV - Minuta de Ata de Registro de Preços
ANEXO V - Modelo de Declarações.

Obidos - PA, 27 de fevere tro de 2024

JOSE A RODRIGUES
allPMOoerro Ofici

DECRETO N" 44112024

Selma Maria Caetano de Jesus
Secretário Municipal de Saúde de Óbidos

Decreto No 55312022

P
rcA
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TERMO DE REFERENCIA

1 - DADOS DA SECRETARIA DEMANDANTE

orgáo: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE OBIDOS- FMSO
CNPJ: í 1.884.818/0001-30
EndereÇo. Rua Almirante Barroso, 330, Centro
CEP: 68 250-000
Cidade: Obidos/PA.
E-mail. pmosemsa@obidos.pa.gov.br

2 - EXPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (MOTIVAÇÃO)

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE OBIDOS, pretende, com base na Lei FedeÍal
No 14.133/2021, do Decreto Federal No 11.24612022 ê da lnstruÇão Normativa SEGES/ME No 77, de
2022. a Contratação de empresa especializâda para fornecimento de uma solução completa de
automaçáo Laboratorial, contendo: Software de LlS. reagentes, insumos laboratoriais, equipamentos
automatizados necessários em regimê de comodato, afim de realizar exames de análises clínicas
laboratoriais, procedimentos com valores da tabela SUS, nas dependências do Laboratório
Municipal de Óbidos, sit,Jado à Trav José do Patrocínio, 286 - Fátima - Obidos-PA, por um período
de 12 meses.
Especificaçóes e quantitativos encontram-se detâlhados neste Termo de Referência.
A contratação do referido objeto será realizada observando critério de procedimentos com valores da
tabela SUS.
O detalhamento do objeto está especificado conforme tabela de referência, contida neste Termo,
cujo quantitativo (demanda) atende às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Óbidos.

3 - JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAÇÃO

A demanda pretendrcja é justificada pela necessidade de íutura e eventual Contrataçâo De Empresa
Especializada Para Fornecimento Em Regime De Comodato De Analisadores, Com Fornecimento
De Equipamentos, Reagentes, Controles, Calibradores E lnsumos Para A Realizaçáo Dos Testes
Listados Para O Fundo Municipal De Saúde (01 Und - Analrsador Automático De Hematologia, 0'l

Und - Analisador De Bioquímica; 01 Urrd - Analisador Automáticos De Sorologta; 01 Und - Analisador
De EletÍólitos Automáticos (lons Seletivos); 01 - Analisador De Urina Semiautomáticos Para Tiras,
Procedimentos Com Valores Da Tabela Sus, Nas Dependências Do Laboratório Municipal De

Obidos, Situado A Trav. José Do Patrocínio, 286 - Fátima - Obidos-Pa, conforme levantamento de
dêmandas e quantitativos baseado nas contrataçôes anteriores e nos serviÇos desenvolvidos pelos

Departamentos da Atençâo Primária à Saúde, Media e Alta Complexidade e Vigilância em Saúde.
No objeto menciona uma solução completa de automação efetivamente rcalizada por software
específrco de gestão laboratorial, para garantir todas as informaçóes pertinentes à produção interna
da unidade laboratorial. Destaca-se que os insumos, analisadoi'es e equipamentos necessários para

a Íealizaçào desses exames serão de responsabilidade da empresa bem como os reagentes
utilizados para garantir a qualidade de assistência ao serviço.
Ressalto que para a realizaçáo dos exames serão necessários anâlisadores e equipamentos
obrigatórios especificos usados para diagnóstico dos pacientes, equipamentos estes fundamentais
para a realização de exames, atendendo assim as demandas dos serviços desenvolvidos pela

becretaria MuÁicipal de Saúde e para garantir o atendimento aos usuário do Sistema Único de

Saúde-SUS, durante a assistência de saúde prestada nas Unidades Básicas de Saúde do município
de Obidos, sendo de suma necessidade, ofertar os serviços e a cobertura assistencial dos
programas de saúde, cujo a falta do referido serviço pode significar interrupÇão na continuidade de
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tratamento específicos que requerem suporte no diagnóstico podendo causar transtornos em
algumas situações.
Desta forma, visando assegura e garantir âos usuários do Sistema Único de Saúde-SUS, o que
prevê a Constituição Federal nos Artigos 196 e í97 dispõem o seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoÇão, proteção e recuperação.
Art. 197. Sáo de rêlêvância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor.
nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.
https.//portal. stf.jus. br/constituicao-supremo/artigo. asp?abrir Base =CF&abrirArtigos= í 96e 197

Com base nas disposiçôes acima elencadas e na premissa de que a efetrvidade dos serviços de
saúde é fundamental para a garantia da vida, a Secretaria de Saúde de Obidos, por meio de seus
servidores, envida todo o empenho para garantir aos usuários assrstência integral de saúde, neste
sentido, são cferecidos serviÇos poi' equipes m ultiprofissionais por meio de atendimentos
individualizados ou coletivo. Para que o tratamento tenha resolutividade e seja eficaz existe a
necessidade da realização de exames laboratoriais para embasar o suporte de diagnóstico.

4 . DETALHAMENTO DO OBJETO

4.1. O objeto do presente termo de referência é a futura e eventual contrataÇão de empresa
especializada para fornecimento em regime de comodato de equipamentos de laboratório os
reagentes e insumos, destinados à manutenÇão das atividades da secretaria municipal de saúde e
dos programas desenvolvidos por intermédio do fundo municipal de saúde de Obidos, afim de
realizar exames de análises clínicas laboratoriais, procedimentos com valores da tabela SUS, nas
dependências do Laboratório Municipal de Obidos, situado à Trav. José do Patrocínio. 286 - Fátima -
Obidos-PA. por um período de 12 meses.
4.2. As especificaçôes gerais, descriÇão dos itens e quantitativos encontram-se dispostos na tabela
abaixo. compreendendo os procedimentos êstimados de acordo com os valores da tabela SUS.

LOTE - COMODATO DE ANALISADORES, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS,
REAGENTES, CONTROLES, CALTBRADORES E TNSUMOS PARA A REALTZAçÃO DOS
TESTES LISTADOS PARA O FUNDO MUN|C|PAL DE SAUDE (01 UND - ANALTSADOR
AUTOMATICO DE HEMATOLOGIA; 01 UND - ANALISADOR DE BIOQU|MICA; 01 UND .
ANALISADOR AUTOMÁTICOS DE SOROLOGIA; 01 UND - ANALISADOR DE
ELETROLITOS AUTOMÁTICOS (IONS SELETIVOS); 01 . ANALISADOR DE URINA
SEMIAUTOMÁTICOS PARA TIR,{S.

DESCRIÇAO.

ANALISE DE CARACTERES FISICOS. ELEMENTOS E
SEDIIVIENTO DA URINA

ANTIBIOGRAÍVIA

ANTIBIOGRAMA P/ IUICOBACTERIAS

BACILOSCOPIA DIRETA P/ BAAR (HANSENIASE)
BACILOSCOPIA DIRETA P/ BAAR TUBERCULOS
(coNTROLE)
BACILOSCOPIA DIRETA P/ BAAR TUBERCULOSE
(DIAGNOSTICA)

ATD

30.00
0
10.00
0
2 000

3 000

3 000

VÂLOR
TÂBELA

SUS

R$ 3,71

R$ 4,99

R$ 13,33

R$ 4,20

R$ 4,20

R$ 4,20

TOTAL R$

R$
111 300,00

RS 49 900,00

R$ 26.660,00

R$ 12.600,00

R$ 12.600,00

2.000 RS 8 400,00
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BACTEROSCOPIA (GRAM) BARR

CITOOUIMICA HEMATOLOGICA

CLEARANCE DE CREATININA

CONTAGEM DE PLAQUETAS

CONTAGEM DE RETICULOCITOS

CULTURA DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO

CULTURA PARA BAAR

CULTURA PARA BACTERIAS ANAEROBICAS

CULTURA PARA IDENTIFICACAO DE FUNGOS

DETERMINACAO DE FATOR REUMATOIDE

DETERMINACAO DE RETENCAO DE T3

DETERMINACAO DE TEMPO DE COAGULACAO

DETERMINACAO DE TEMPO E ATIVIDADE DA
PROTROMBINA (TAP)
DETERMINACAO DE VELOCIDADE DE
HEMOSSEDIMENTACAO (VHS)
DETERIUINACAO OUANTITATIVA DE PROTEINA C

REATIVA
DOSAGEM DE 17 HIDROXI PROGESTERONA EM
PAPEL DE FILTRO
DOSAGEM DE 1 7.ALFA-HIDROXIPROGESTERONA

DOSAGEM DE 25 HIDROXIVITAMINA D

DOSAGEIV DE ACIDO ASCORBICO

DOSAGEM DE ACIDO URICO

DOSAGEM DE AMILASE

DOSAGEM DE ANTICOAGULANTE CIRCULANTE

DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO
(PSA)

DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES

DOSAGEM DE CALCIO

DOSAGEM DE CITRATO

DOSAGEM DE COLESTEROL HDL

DOSAGEM DE COLESTEROL LDL

DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL

DOSAGEM DE CREATININA

DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK)

DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO

10.00
0
10 00
0

1.500

20.00
0

1.000

1.000
í 0.00
0

500

2.000
í 0.00
0

5 000

100

10.00
0

3.000
í 0.00
0

5 000

R$ 2,81

R$ 6,49

R$ 3,51

R$ 2,73

R$ 2,73

R$ 5,63

R$ 5,64

R$ 10,26

R$ 4,20

R$ 2,83

R$ 12,55

R$ 2,73

R$ 2,73

R$ 2,73

R$ 9,26

R$ 8,01

R$ 10,21

R$ 15,25

RS 2,01

R$ 1,86

R$ 2,26

RS 4,í2

R$ í6,43

R$ 2,02

R$ 1,86

R$ 2,02

R$ 3,51

R$ 3,s1

R$ í,86

Rg 1,8s

R$ 3,69

R$ 4,13

R$ 56.200,00

R$ 6.490,00

R$ 3.510,00

R$ 27 300,00

R$ 1 36s,00

R$ í 1.260,00

R$ 56.400,00

R$ 51.300,00

R$ 420,00

R$ 28 300,00

R$ 37 650,00

R$ 27.300,00

R$'13.650,00

R$ 27.300,00

R$ 92.600,00

R$ 12 015,00

R$ 15.3í5,00

R$ 15.250,00

R$ 2.010,00

R$ 37 200,00

R$ 11.300,00

RS 6.180,00

R$ 82.1s0,00

R$ 10.100,00

R$ 4.650,00

RS 2.020,00
R$
105.300,00
R$
105.300,00

R$ 55 800,00

R$ 55.500,00

R$ 11.070,00

R$ 12.390,00

1.500

1.000

1.000

20 00
0

5 000

1.500

5.000

5.000

2.500

1.000
30 00
0
30 00
0
30.00
0
30.00
0

3.000

3 000
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DOSAGEM DE DIHIDROTESTOTERONA (DHT)

DOSAGEM DE ESTRADIOL

DOSAGEM DE FERRITINA

DOSAGEM DE FERRO SERICO

DOSAGEM DE FOSFATASE ACIDA TOTAL

DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA

DOSAGEM DE FOSFORO
DOSAGEM DE FRACAO PROSTATICA DA FOSFATASE
ACIDA
DOSAGEM DE FRUTOSE
DOSAGEM DE GAMA.GLUTAI\' I L-TRANSFERASE
(GAMA GT)

DOSAGEIVI DE GLICOSE

DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA
HUMANA (HCG,BETA HCG)
DOSAGEM DE HEMOGLOBINA

DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA

DOSAGEM DE HORMONIO DE CRESCIMENTO (HGH)

DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO-ESTIMULANTE
(FSH)

DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE (LH)

DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH)

DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA A (IGA)

DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE)

DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA G (IGG)

DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA M (IGM)

DOSAGEM DE LIPASE

DOSAGEM DE MAGNESIO

DOSAGEM DE MICROALBUMINA NA URINA

DOSAGEM DE OXALATO

DOSAGEM DE POTASSIO

DOSAGEM DE PROGESTERONA

DOSAGEM DE PROLACTINA

DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA

DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS)

DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS

DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRACOES

DOSAGEM DE SODIO

DOSAGEM DE TESTOSTERONA

3 000

3 000

1 000

1.000

1.000

3.000

2.500

5 000

1.000

5.000

30.00
0

5.000

5 000
30.00
0

3.000

3.000

3.000

3.000

3.000

3.000

3.000

3.000

s00

2.000

2.000

1.000

3.000

2 000
'1.500

3 000

1.000

5.000

5.000

3 000

3.000

R$ 1,85 R$ 55.500,00

R$ 35.160,00

RS 30.480,00

R$ 15.600,00

R$ 3 520,00

R$ 2.010,00

R$ 6 030,00

R$ 4.650,00

R$ '10 050,00

R$ 2.010,00

RS 17 550,00

R$ 39 300,00

R$ 7 700,00
R$
236 100,00
R$ 30.660,00

R$ 23 700,00

R$ 26.910,00

R$ 26.910,00

R$ 51 510,00

RS 27.780,00

R$ 30,00

R$ 51.510,00

R$ 1 .12s,00

RS 4 020,00

R$ í6.260,00

R$ 3 690,00

R$ s.s80,00

RS 20 440,00

R$ 15.225,00

R$ 8.490,00

R$ 2 040,00

R$ 7.000,00

R$ 9.250,00

R$ 5.580,00

R$ 31 320.00

R$ 1r,72

R$ 10,í6

R$ 15,60

R$ 3,52

R$ 2,01

RS 2,0í

R$ 1,86

R$ 2,01

R$ 2,01

R$ 3,51

RS 7,86

R$ í,54

R$ 7,87

R$ 10,22

R$ 7,90

RS 8,97

R$ 8,97

R$ 17,í7

R$ 9,26

RS 0,01

R$ 17,17

R$ 2,25

R$ 2,01

R$ 8,13

R$ 3,69

R$ 1,86

R$ 10,22

R$ í0,15

R$ 2,83

R$ 2,04

R$ 1,40

R$ 1,85

RS 1,86

RS 10,44
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DOSAGEM DE TIROXINA (T4)

DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE)

DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-
OXALACETICA (TGO)
DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-
PIRUVICA (TGP)

DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS

DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3)

DOSAGEM DE TSH E T4 LIVRE (CONTROLE /
DTAGNOSTTCO TARDTO)

DOSAGEM DE UREIA

DOSAGEM DE VITAMINA 812

ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA

ELETROFORESE DE PROTEINAS

GASOMETRIA

HEMATOCRITO

HEMOCULTURA

LEUCOGRAMA
PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O
(ASLO)
PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HELICOBACTER
PYLORI
PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI.HIV.I + HIV-2
(ELTSA)
PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE
SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBS)
PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA
HEPATITE C (ANTI-HCV)
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG
ANTICITOMEGALOVIRUS
PESOUISA DE ANTICORPOS IGG
ANTICITOMEGALOVIRUS
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTILEISHMANIAS

CALCIO
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ANTIGENO
CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI.HBC.IGG)
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA
ARBOVIRUS (DENGUE E FEBRE AMARELA)
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS
DA HEPATITE A (HAV.IGG)
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS
DA RUBEOLA
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS
DA VARICELA.HERPES ZOSTER

5.000

5.000
30.00
0
30.00
0
30.00
0

3 000

1 000

20.00
U

2.000

2 000

1 000

200

3.000

1.000

30.00
0

1 000

5 000

2 000

2.500

2.500

2.500

2.000

2.000

í.000

2.500

2.500

3 000

5.000

2 000

2.000

R$ 8,77

R$ í 1,61

R$ 2,0í

R$ 2,01

R$ 3,52

R$ 8,72

RS 13,2í

R$ 1,86

R$ 15,24

R$ 5,42

RS 4,43

R$ 2,78

R$ 1,54

R$ í 1,50

R$ 4,12

R$ 2,74

R$ 2,84

R$ 17,'17

R$ 10,01

R$ 18,5s

R$ 18,55

R$ 11,61

R$ 11,00

R$ 9,26

R$ 16,98

R$ 18,56

R$ 30,01

R$ 18,56

R$ 17,16

R$ 17,16

R$ 43 850,00

R$ 58 050,00

R$ 60 300,00

R$ 60.300,00

R$
105.600,00
R$ 26.160,00

R$ 13.210,00

R$ 37 200.00

R$ 30.480,00

R$ 10.840,00

RS 4.430,00

R$ 556,00

R$ 4.620,00

R$ 1í.500,00
R$
123 600,00
R$ 2.740,00

R$ 14.200,00

R$ 34.340,00

R$ 2s.025,00

R$ 46 375,00

R$ 46.375,00

R$ 23 220,00

R$ 22.000,00

R$ 9.260,00

R$ 42 450,00

R$ 46 400,00

R$ 90.030,00

R$ 92 800,00

R$ 34.320,00

R$ 34.320,00

HEMOGRAMA COMPLETO
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PESQUISA DE ANTICORPOS
EPSTEIN.BARR
PESQUISA DE ANTICORPOS
HERPES SIMPLES
PESQUISA DE ANTICORPOS

PESQUISA DE ANTICORPOS

IGG CONTRA O VIRUS

IGG CONTRA O VIRUS

IGM ANTILEISHMANIAS

IGG ANTITOXOPLASMA

100

1 nnn

1.000

2 000

2 000

2.500

3.000

3.000

2.000

2.500

2.000

R$ 17,16

R$ 17,16

R$ 10,01

R$ r6,97

R$ 18,56

R$ 18,56

R$ 20,01

R$ 18,56

R$ 17,16

R$ 17,16

R$ 18,55

R$ 1,38

R$ 4,34

R$ 1,86

R$ 1,65

R$ 4,4s

R$ 1,65

R$ 5,05

R$ 0,01

R$ 2,73

R$ 1,89

R$ 1,89

R$ 2,83

R$ í0,00

R$ 10,00

R$ 2,84

R$ 1.716,00

R$ 51.480,00

RS 10.010,00

R$ 33.940,00

R$ 37.120,00

R$ 46.400,00

R$ 60 030,00

R$ 55.680,00

RS 34.320,00

R$ 42.900,00

R$ 37.100,00

R$ 6 900,00
R$
'130.200,00

R$ 55.800,00

R$ 49.500,00

R$ 8.900,00

R$ 8 250,00

R$ 5.050,00

R$ 10,00

R$ 8 190,00

R$ 3 780,00

R$ 9.4s0,00

R$ 8 490,00

R$ í 5.000,00

R$ 15.000,00

R$ 3.408,00
R$3.933 920,
00

PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA

PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ANTIGENO
CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI.HBC-IGM)
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA
ARBOVIRUS (DENGUE E FEBRE AMARELA)
PESOUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS
DA HEPATITE A (HAV-IGG)
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS
DA RUBEOLA
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS
HERPES SIMPLES
PESOUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS
DA HEPATITE B (HBSAG)

PESQUISA DE FATOR RH (INCLUI D FRACO)

COLESTEROL

PESQUISA DE LARVAS NAS FEZES

PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE PARASITAS

PESQUISA DE PROTEINAS URINARIAS (POR
ELETROFORESE)
PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES

PESQUISA DE TREPONEMA PALLIDUM

PROVA DE COMPATIBILIDADE PRE.TRANSFUSIONAL
(MEIOS SALINOS, ALBUMINOSO E COOMBS)

PROVA DO LACO
PROVA DO LATEX P/ HAEMO. INFL,,
STREPTOCOCCUS PNEUMONIAE, NEISSERIA
MENTNGTTTDTS (SOROTTPOS A, B,
PROVA DO LATEX P/ PESQUISA DO FATOR
REUMATOIDE
TESTE DE VDRL P/ DETECÇÃO DE SIFILIS

TESTE FTA-ABS IGG P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS

TESTE FTA-ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS

VDRL P/ DETECCAO DE SIFILIS EM GESTANTE

5 000
30.00
0
30.00

30.00
0

2 000

5.000

1.000

1.000

3.000

2.000

5 000

3.000

1.500

1 500

1.200

VALOR GLCBÂL

4.3. O objeto desta contrataçáo é caracterizado como serviço comum, contínuo e essencial,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência.

PMo PÍel.itura lUunicrpal de Obidos
Ruâ Drputado Raimundrr ( harc' 118 ( (nlro. Obid,)r P.\

'I cl. {093 ) li.t7--10'l-1. ChP 6t1.250-000
CNPJ: 05 l3 l. 180/()0Í)l-6,Í

Se(tr de I ici6çào
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4.4. O Wazo de vigência da contratação será para um período de 12 meses, na forma do artigo 105

da Lei n" 14.133, de 2021.
4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

5 - DA REFERÊNCIA DE VALORES E CUSTO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO:
5.1. O custo estimado anual para Contratação de serviço de empresa especializada para

fornecimento de uma solução completa de automação Laboratorial, contendo. Software de LlS,

reagentes, insumos laboratoriais, equipamentos automatizados necessários em regime de comodato,

objãto Oo presente projeto básico, e de RS 3.933.920,00 (três milhõês, novecêntos e trinta e três
mil, novecentos e vinte reais).

5.2. Os valores dos procedimentos laboratoriais apresentados são oriundos da tabela SUS e deverão

cobrir todas as despesas com a prestaÇão dos serviços e outras despesas de quaisquer naturezas
que se fizerem necessárias à perfeita execução do objeto.

5.3. Entendemos que o valor acima estimado, que se baseia nos preços unitários da tabela SUS

deve ser estabelecido como teto do processo licitatório. Os valores, unitário e global, não poderá ser

superior ao valor estimado, sob pena de desclassificação.

6 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

6.1. A FundamentaÇáo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contrataçóes Anual 2024, conforme consta

das informações básicas desse termo de referência.

7 - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS ESPECIFICAÇOES Do
OBJETO,

7. 1. A contratação de empresa especializada para o objeto pretendido visa promover a melhoria da

efetivação das açôes de saúde, devendo sua disponibilização ser garantida por meio de política que

assegure o acesso de formâ segura, eficaz e de qualidade, que Seja de real utilidade no apoio

diagnóstico dos pacientes e dar suporte seguro ê eficaz aos profissionais de saúde no diagnóstico
dos mesmos. Além de possibilitar acompanhamento terapêutico, evolução e prêvenção de

enfermidades.

7.2. Com base nas disposições e na premissa de que a efetividade dos serviços de saúde é

fundamentai para a garantia ãa vida, a Secretaria Municipal de Saúde de Obidos, por meio de seus

servidores, envida todo empenho para garantir aos usuários assistência integral de saúde, neste

sentido são oferecidos serviços por meio de atendimento individualizados ou coletivo. Para que o

tratamento tenha resolutividade e seja eficaz existe a necessidade de exames laboratoriais para

embasar o suporte de diagnóstico.
8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITERIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.1 . O requisito básico para Contratação da Empresa especializada para fornecimento dê uma

solução completa de automação Laboratorial, contendo: software de Lls, reagentes, insumos
laboratoriais, equipamentos automatizados necessários em regime de comodato, afim de realizar

exames de análises clínicas laboratoriais, procedimentos com valores da tabela SUS, nas

dependências do Laboratório Municipal de Obidos, situado à Trav. José do Patrocínio, 286 - Fátima -

Obidos-PA, por um periodo de 12 meses obedecerá c seguinte.
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8.2. A entrega dos produtos solicitados (reagentes) deverá ser cumprida no prazo m áximo de até 10

(dez) dias contados da data de envio do pedido de fornecimento, acondicionados em embalagens,
sem avarias, dentro das condições de armazenamento.

8.3. Os equipamentos deverão estar devidamente embalados e em perfeito estado de uso e
conservação.

8.4. A empresa deve ser qualificada, licenciada e/ou autorizada, tendo total competência para

desempenhar a proposta que trata o objeto da contratação.

8.5. Os equipamentos, insumos, reagentes e demais matenais necessários para atender o objeto
pretendido serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificaçóes constantes neste Termo de Referência.

8.6. Garantir o functonamento regular e permanente do atendimento da população atendido nas

Unidades Básicas de Saúde de Obidos e deve estar aptâ a exercer a atividade comercial, e estar de

acordo com os critérios previamente estabelecidos pelc contratante.

8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em descordo com as
especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser substituído no prazo de 05 (cinco)

dias, a contar da notificação da contratante.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo do obieto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultântes da incorreta execução do contrato.

8.9. A empresa vencedora deverá instalar os equipamentos, no espaço do Laboratório Municipal de

Obidos, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a primeira solicitação de reagentes fêita pelo setor
de compra da Secretaria Municipal de Saúde. Os equipamentos deverão permanecer instalados e
funcionando no local indicado para possibilitar suâ utilizaÇão em tempo integral durante todo o
periodo de vigênciâ do contrato e enquanto durar os reagentes adquiridos.

8.10. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega do material no prazo e local especificados
neste Termo de Referência e no edital de divulgação. em conformidade com as especificaçóes, em
perfeitas condiÇões de uso.

9. EQUIPAMENTOS DE INFORI\iIATICA

9.í. SOFTWARE DE LIS - Peça primordial da Solução e Responsável pela Automação Laboratorial.

9.2. Deverá ser fornecida uma Solução Completa de LlS, que faça o total controle desde a entrada
do paciente no laboratório até a expedição e entrega do laudo, mantendo controle de qualidade
interno do laboratório e interfaceamento inlegral dos equipamentos de análisê clinica.

9.3. Software dê LIS deve possuir no mínimo as características descritas abaixo:

Filosofia de orientação a objetos;
Totalmente parametrizável em suas funções;
Arquitetura cliente / servidor;
Aplicaçáo em três camadas (interface, regras de negócio e banco de dados)
Opera em ambiente Windows.
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Sistema também poderá operar com a filosofia de processemento no servidor com clientes leves
(thin clients) que preserva o investimento de equipamentos mais antigos. Esta situação permite Linux
nas estaÇóes;
Banco de Dados relacional de alto desempenho (SQL Server, ORACLE, DB2 e PostgreSQl).
Excelente tempo de resposta, segurançâ, escalável e multiplataforma.
Possibilidade de alteração das regras de negócio do laboratório através de procedimentos
armazenados no banco de dados;
Os Postos de Coleta dispôem de sincronização dos dados com a central de análises através do
banco de dados utilizando linhas privadas, discadas ou pela internet (rede privada virtual), inclusive
por arquivo;
lntegraçáo total com a internet;
Tecnologia de códigos de barras em todos os pontos do processo;
Modularidade e alta performance;
lndependência ao uso do mouse;
Todas as teclas de gerenciamento de rotina incorporam o conceito de administraçâo por exceção, ou

seja, orienta para trabalhar no que aumenta a eficácia do laboratório como um todo;
Servidor de Banco de Dados com possibilidade de operar com servidores múltiplos (sistema de
missão crítica), em ambiente operacional Windows Server, UNIX ou Linux (dependendo do banco de
dados), permitindo utilização de espelhamento de disco, tolerância a falhas e backup (DAT ou DLT);
Interface gráÍica com padronização de tecles;
Permitir a utilização de coletores de dados tipo Palm para registro volante de coleta dê material;
Relatórios gerenciais utilizando tecnologia da internet / intranet (ASP - Active Server Page);
Manuais do sistema e do usuário deve ser obrigatoriamente em português;
Deve ser possibilidade o Servidor de lnterfaceamento único com placa multiserial;
Permitir cadastro de usuários com controle/limitaçáo de acessos a funcionalidades;
Manutenção das iníormaçóes do pedido e incluir/excluir exames, e outras operações, todas
controladas por senha;
Permitir cadastro de Perfis de usuários para configuraÇão de acessos;
Permitir rastreabilidades no sistema vinculadas aos usuários;
Pêrmitir possibilidade de inativação automática para usuários que não acessam o sistema em

determinado periodo (em dia):
Permitir cadastro completo do paciente, com possibilidade dê impressão de etiqueta de identificação
única do cliente no Laboratório;
Ter a possibilidade de configurar quais os dados serão obrigatórios nos atendimentos.
Ter possibilidade de inclusão de foto para identificação do paciente;
Ter a possibilidade de leitura biométrica para identificação do paciente. Podendo inserir mais de uma
digital;
Permitir busca" inteligente" de pacientes. Podendo ser realizada por código, nome, identidade,
lelefone, data de nascimento, nome da mãe e outros cempos. Ou ainda, realizar busca "conjunta" do
nome do paciente + data de nascimento (para casos de homonímias);
Permitir bloqueio ao acesso aos resultados para determinados pedidos/atendimentos;
Ter a possibilidade de impressão de Ficha Cadastral (3 vias);
Ter a possibilidade de acesso ao histórico de atendimentos/resultados pela WEB através de
chave/senha única de paciente;
Permitir cadastro completo de médicos com buscas por CRlil ou nome;
Possuir informações completas sobre os exames (código, materiais, data de coleta, preços,

informaçóes para a coleta e preparaÇáo das amostras, etc.),
Categorizar os pedidos de exames como normal, urgência, emergência e/ou imediata;
Permitir impressão do comprovante do paciente de íorma personalizada (inclusive cabeçalho,
logotipo e dados de rodape do laboratório);
Ter controle interno dê amostras:
Possuir etiqueta de protocolos;
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Permitir que os laudos sejam totalmente personaliz áveis pelo laboratório, inclusive cabeçalho com

logotipo e dados de rodapé;
Ter a possibilidade de inclusão de imagens e/ou gráficos de resultados numéricos anteriores nos

laudos;
Permitir impressão de laudos evolutivos para acompanhâmento do histórico e evoluÇão dos

Resultadost
Permitir impressão automática das etiquetas de código de barras para identificação das amostrasi
Permitir manutenção das informações do pedido e incluir/excluir exames, e outras operaçóes, todas

controladas por senha;
Possuir gerenciamento de laboratórios de apoio e de atendimento a terceiros, totalmente integrado a

rotina e a rastreabilidade;
Possui grade de resultados anteriores com visualizaçáo dos resullados numéricos em formato de

gráfico:
Éossuir rastreabilidade completa do exame. Todas as açóes desde o atendimento ao paciente até a
entrega do laudo são registradas com a data, hora e usuário;
Possuir registro dos Procedimentos Operacionais Padrão (POP) dos exames;
Permitir identificação da unidâde que requisita os exames, a unidade de entrega dos laudos e
unidade de cadastro;
Possui controle de entrada das amostras com o auxilio de leitoras ópticas;
Possuir controle de anrostras pendentes e rastÍeabllidade das amostras evitando erros de coleta,
trocas e atrasos;
Ter Íichas e mapas de trabalho impÍessas por agrupamentos definidos pelo usuário/Laboratório;
Permitir listas de pendências de exames a dar entradâ no setor, a analisar, a digitar, a encaminhar
para laboratório de apoio e a liberar, com informaçóes completas e atualizadas para total
gêrenciamento da rotina;
Éermitrr preenchimento de resultados com consistência enh'e campos, controle de normalidade
(valores de reíerência e limites de aceitação), cálculos eutomáticos entre campos de um mesmo

exame e entre exames e validação do médico;
Ter a possibilidade de normatizar automaticamente os resultados através de fórmulas elaboradas de

acordo com a necessidade para cada exame;
Permitir auxílio no preenchimento dos resultados: gráfico dos últimos resultados do cliente,
informações sobre o cliente (idade, sexo, remédios, doenças...), faixas de normalidade, tempos de
atrâso, listas de pendências, comentários e observaçóes;
Possuir bloqueio de resultados fora dos limites de aceitação com liberação por senha, inclusive por

mais de um responsável,
Permitir digitaÇão centralizada dos resultados (setor de digitação) ou no próprio setor de análises;
Permitir visualizaÇão dos laudos no monitor sem a necessidade de impressão;
Permitir impressão dos últimos resultados do exame no laudo, incluindo gráficos para resultados
numéricosl
Permitir impressão automática dos laudos na medida que forem liberados pelos setores analíticos;
Permitir liberação eletrônica dos rêsultados controlada por senha (assinatura eletrÔnica);

Permitir criação de chave de segurança nos laudos para evitar fraudes;
Permitir lmpressão automática de laudos com assinatura digitalizada e/ou elaborada;
Ter impressão de laudos em PDF;
Permitir envio de lâudos em PDF (por demanda);
Ter etiqueta de protocolos;
Ter a possibilidade de revisão de pedidos de convênio com ílags de aviso de pendência;
Ter etiqueta calculada pelo volume e espaço morto nos tubos;
Possuir aviso (torpedo e-mail*) de Exames Liberados (configurável po!' atendimento/convênio/posto);
Possuir cadastro de medicos no atendimento:
Possuir estatísticas de pacientes ncvcs, gestantes e idosos;
Permitir novas autorizações para r,tsuários:
Ter condições de coleta por prio!'idade;
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Ter controle de coletadores;
Ter controles e registros de coleta. Com possibilidade de classificar o tipo da coleta.
Possuir registro e Protocolo de distribuição de amostras (do posto para o laboratório);
Permitir agendamento com hora marcada:
Possuir comprovantes de Agencjamento personalizáveis (com possibilidade de inclusão de

cabeÇalho/rodapé do laboratório) ;

Permitir controle de entrega dê laudos com códigos de barras,
Possuir regra e controle para exames que só podem ser agendados;
Permitir E-mail convencional,
Permitir ficha eletrônica para setor de bacteriologia vinculada aos exames em pedidos;
Permitir impressão de códigos dê barras no laudo dos exames,
Possuir integração LIS x LCA:
Possuir integração LIS x DB diagnóstico:
Possuir integração LIS x CRIESP;
Possuir integração LIS x HEMOSYS;
Possuir integraÇâo LIS x Hermes Pardini.
Possuir integraÇão LIS x Alvaro:
Possuir integração LIS x Hemosys;
Possuir Delta Check no lnterfaceamento;
Permitir cadastro de tâxas de atendirnento e/ou coleta;
Permitir gerenciamento de novas coletas, com registro de contatos e/ou tentativâs.
Atraves de apoio visual ao gerenciamento da rotina ver ou receber alerta exames de emergência
atrasadosl
Deve permitir envio de mensagens via SttilS;
Deve permitir personalização de SMS para envio em massa:
Deve possuir funÇões de gerenciamento através do fornecimento de relatórios e gráficos inteligentes
permitindo controle total do responsável pelo laboratório;
Ter possibilidade de implantação de terminais de autoatendimento;
Permitir postos de coleta informatizados com sincronização automática com a Central de Análises e
impressão de laudos com assinatura digitâlizada;
Possuir gráficos e grades inteligentes que se moldam a necessidade do usuário;
Permitir triagem das amostras ocasionando economia de materiais e insumos;
Permitir exportação de dados estatísticos para o Excel ou arquivos texto;
Permitir utilização do monitor suspenso para apoio virtual ao gerenciamento da rotina e alertar
exames urgentes em atraso;
Possuir rastreabilidade total da colheita, atraves de módulo de registro de coleta e/ou gerenciamento

de coletas, permitlndo hora real da colheita da amostra e o coletador;
Ter interação online entre a liberação e disponibilização dos resultados na internet;
Possuir relatórios gerenciais disponibilizados através da lnternet/lntranet com controle de senha;
Possuir grade de Resultados disponível na lnternet / lntranet;
Possuir laudos com código de segurança disponibilizados na lnternet / lntranet;
Deve possibilitar que ao liberar o resultado, o laudo/resultado também é liberado/disponibilizado
diretamente para a internet /intranet;
Possuir gerenciamento de novas coletas via estações locais ou lnternet / lntranet;
Permitir resultados via lnternet / lntranet para pacientes, médicos/consultório, médicos internos
(hospitais), convênios e postos de atendimento;
Permitir aviso de liberação de resultados para cliente, médico e/ou convênio via E-Mail e/ou Celular;
Ter a possibilidade de integração com informaçôes de sistema de gestão hospitalar
Possuir gerenciamento de pacientes, leitos, prontuári03, postos de enfermagem;
Ter integração com a prêscrição médica de exames,
Ter integração com o faturamento de convênios;
Permitir geraçáo de dados para controladoria e estatística hospitalar:
Possuir monitor de resultados diretamente no bloco cirúrgico;
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Possuir integração entre atendimentos ambulatoriais e de internaçáo;
Possuir integração de resultados de forma analÍtica (resultados individuais) e em forma de laudo
(RTF, HTML e/ou PDF);
Deve disponibilizar no mínimo integrações com TASY, SALUX, MV, AGHU, CELCK, SIGH,
CONSAIH E SD2OOO;
Ter a possibilidade e capacidade de registrar os resultados de controle dos equipamentos de análise
do laboratório, realizando a manutenção dos históricos, a validação das Regras de Westgard e o
apontamento de violaçóes;
Possuir cadastro de equipamentos, inclusive os não interfaceados;
Possuir cadastro de controles e lotes,
Possuir cadastro de regras (Regras de Westgard);
Possuir a definiçâo de valores de média e desvio padrão para câda controle de cada parâmetro dos
exames;
Possibilitar a inserção, âltêração e exclusão de medições de controle (manual ou automática);
Possibilitar a visualização de gráficos de Levey-Jennings de acordo com período e tipos de valores
base (bula ou laboratório) selecionados;
Possibilitar avaliaçáo automática de Violações a cada nova mêdição de controle. Possibilidade de
inclusão de comentários e exclusóes das violaçóes. Pesquisa de violações por equipamento e/ou
regra;
Possibilitar avaliaÇôes de precrsão e exatidão;
Possuir análise comparativa entre equipamentos, cadastro dos esquemas de análise ê relatório
resumido das análises.
9.4. Pa,a o gerenciamento da fase analítica do laboratório e automatização deverá possibilitar no
m ínimo;

Extração automática dos resultados do exame;
Leitura de todos os parâmetros disponíveis, inclusive flags, através de protocolos ASTM ou HL7;
Leitura automática do código de barras das amostras em equipamentos bidirecionais,
Possibilidade de elaboração dê listas dê trabalho para equipamentos que nâo Íazem leitura de
códigos de barra;
Status de automaçáo;
Controle dos valores de reÍerência dos exames;
Possibilita bloqueio de resultados fora dos limites de aceitação;
Libêração do resultado diretamente no laudo;
Gráficos comparativos de resultados de exames anteriores;
lmagens diretamente nos laudos;
Possibilidade de retirar estatísticas como exames por equipamento, tempo médio de análise, número
de repetiçóes, usuário responsável, etc.;
Permitir a utilização de apenas um micro para todos equipamentos analisadores (Servidor de
lnterfaceamento);
Possuir programação orientada à objetos que possibilita o desenvolvrmento rápido de novos
interfaceamentos;
Permitir a transferência dê informaÇóes diretamente para o banco de dados sem o auxílio de
arquivos texto,
Permitir a eliminação de erros de digitação de resultados;
Possibilitar que depois de processados, os resultados dos exames deverão estar disponíveis para a
Iiberação eletrônica;
Possuir seleção automática de laudos;
Possuir gerenciamento e gravâção dos dados dos controles das amostras;
Permitir a extração de gráficos por pontos ou imagem através do interfaceamento para apresentação
no laudo;
Possuir comunicação via serial RS232 e/ou TCP-IP;
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O LIS deve permitir a automatização, o gerenciamento e controle do armazenamento e descarte de
tubos. a fim de rastrear amostras, minimizar as solicitaçóes de novas colheitas e evitar a perda de
tempo na procura por tubos;
Armazenamento de amostras por setor;
As estantes ou racks são personalizáveis (10x07 - 70 tubos, 10x08 - 80 tubos).
A busca pode ser feita por rack ou poí amostra;
Utilização da leitora de código de barras para agilizar e facilitar o trabalho;
Registro de armazenamento por setor, estante, local de armazenamento e compartimento;
Verificação e validação de espaço no compartimento;
Gerenciamento de descarte de amostras com filtro por estante a descartar ou descartada e por
período;
A validade da Rack é vinculada a validade da amostral
O prazo de validade da Rack pode ser também definido por local,
Geração de etiquetas para identificação de locais,
Relatório de amostras armazenadas:
Relatório de amostras descartadas,
O Sistema deve permitir controle de painel de atendimento, para controle de fluxo das filas por
prioridade e por tipo de serviço;
Filas de atendimento e chamados de senhas:
Diferentes tipos dê atendimento (normal, preferencial, etc.),
Comprovante, sênha, guichês e prioridades configuráveis;
Controlê de chãmadas via monitor/painel;
Controle do tempo de espera de cada atendimento;
O Sistema deve pêrmitir que postos de coleta façam abertura de pedidos de forma on-line;
Tenha possibilidade de visualizâção de laudos ltberados;
Tenha disponibilidade de integração de abertura de pedidos e resultados com sistemas de terceiros;
Tenha possibilidade de imprimir etiquêtas conforme regras definidas pelo laboratório.

1O - EQUIPAMENTOS DE Tl - Será alocado pelo Orgão Licitante o seguinte:

10.2. Paê instalação do LlS, quantidade - 01

10.2.1. Servidor de Banco de Dados, Tipo Torre, com lntel@ Xeon@ E3-1230Lv3 (1.8GHz/4-
core/8MB/25W, HT), Memória 8GB, 2 (dois) HD'S SATA 250G8 7200 RPM, Controladora SATA para
Raid 0/'1, DVD-RW, 2(duâs) placas de rede 10/100/1000(Mbps), Teclado, Mouse, Monitor LCD 18,5"
e Sistema Operacional Windows Server 2008 ou superior e um Nobreak, 1.2KVA, Tensão de
entrada:115-127 V, Tensâo de saída: 'l 15 V, Potência: 1200 VA / 600 W, Fator de potência: 0,5,
Forma de onda: Senoidal por aproximação (PWM), Número de tomadas: 4 com Plugue NBR 14136
10ÁJ250V, Estabilizador/Filtro de linha: Estabilizador com 4 estágios e filtro de linha, Bateria interna:
2 baterias 12 V 7', Autonomia: 40 minutos.

10.3. Para disponibilização da recepçáo, impressão de resultados e intêrfaceamento dos
equipamentos:

'10.3.1. Quantidade - 01
10.3.2. lmpressora Laser monocromática com Processador de 800 MHz, Memória 128 MB,
Linguagem da impressora HP PCL 5e. HP PCL 6, emulação de HP Postscript nível 3, impressão
direta em PDF (v 1.7), Velocidade de impressão Preto e branco de até 33 ppm em 44, Resolução em
preto e branco (ótima): ate 12OO x 1200 dpi. em preto e branco (normal): HP FastRes 1200, Volume

10.1. Para a instalação da solução forneceremos equipamentos de Tl, nas quantidades e
configurações abaixo:
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de rmpressão mensal de até 3.000 páginas, não será responsabilid ade do contratado o fornêcimento
de papel e tonner

10.3.3. Quantidade - 01
10.3.3.1. lmpressora Zebra CG420, Resolução: 203 dpi (8 pontos/mm), Memória: padrão. 8 MB

SDRAM; 8 MB Flash, Largura de impressão: 4,09" (104 mm) máximo, Comprimento de impressão:
39" (991 mm) máximo, Velocidade de impressáo: 4" (102 mm)/s, Sensores de mídia. Reflexivo,
transmissivo, Fonte de alimentação externa com variação automática e conector tipo C7, Saída. 20

VDC, 2.5", Entrada: 1OO-240 VAC, 50-60 Hz, não será responsabilidade do contratado o

fornecimento de Ribom e bobinas

11 . RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS EM COMODATO E SUAS
ESPECIFICAÇOES MINIMAS NECESSARIAS.

11.1, LOCAL E INSTALAÇÃO: LABORATORIO MUNICIPAL DE OBIDOS- PARA

í 1,1.1, 01 ANALISADOR AUTOMATICO DE HEMATOLOGIA

11.1 1 1 ESpECtF|CAÇÓES MiNIMAS DO EQUIPAMENTO A SER FORNECIDO:

Analisador hematológico, com possibilidade de interfaceamento bidirecaonal, com no mínimo 26
parâmetros;
Sistema que utiliza a tecnologia de citometria de fluxo fluorescente: WBC, DIFF, RET, lRF, lPF,
análise de líquidos biológicos com diferencial de 6 partes;
Método de lmpedância com foco hemodinâmico: PLT-|, RBC, HCT,
Hemoglobina Livre de Cianeto;
Análises: análise individual em tubo aberto;
Especificaçôes. - Sistema operacional - Armazenamento de dados - 100.000 amostras, iníormações
de pacientes de í0.000 registros, arquivos de controle de qualidade 99 arquivos por analisador,
dados de controle de qualidade 300 dados por arquivo, histórico de substituição de reagentes: 5.000
registros, histórico de manutençáo 5.000 registros;
Velocidade Sangue Total: CBC no mínimo 70 amostras hora, CBC + Diff no minimo 70 amostras
hora, CBC + Diff + Ret no mínimo 35 amostras hora. modo de líquidos biológicos no mínimo 30
amóstras por hora;
Parâmetros analisados em sangue total / pré-diluição / modo low WBC: WBC, RBC, HGB, HCT,
VCM, HCM, CHCM, PLT-1, RDW-SD, RDW-CV, PDW, [UVP, P.LCR, PCT, NEUT#, LINFO#,
MONO#, EO#, BASO#, NEUT%, LINFO%, MONO%, EO%, BASO%, lGo/o#, lGYo - MÓDULO
LíQUIDOS BIOLOGICOS, WBC.BF, RBC-BF, MN#, PMN#, MN%, PMN%, TC.BF#, RET#, RETO/0,

IRF, RET.He, PLT.O, IPF%;
Volume de aspiração, Sangue total / modo low WBC no máximo 25 ul, módu pré-diluição e modo
liquidos biológicos no máximo 70ul;
Controle de qualidade em três níveis em todos os parâmetros e em lÍquidos biológicos em dois
níveis.
11 .1 .1 . 2. A empresa contrâtada deverá fornecer ainda sem custos adicionais:

Deverá ser apresentado Catalogo do equipamento ofertado comprovando o cumprimento de todas as
exigências, sob pena de desclassificaÇão por náo atendimento das exigências;
lnstalar "Nobreak" senoidal com a capacidade mínima exigida pelo fabricante;
Fornecer tubos e agulha de coleta equivalentes as necessidades de cada pedido. Tubos de Coleta
de sangue a vácuo em PET, descartável, estéril, com tampa plástica protetora, sistema de segurança
na tampa, marca de preenchrmento do volume de aspiração com rótulo aderido contendo número de
lote e prazo de validade, volume de aspiração de 4 ml, tamanho 13 x 75 mm, contendo EDTA K3,
para hematologia. (tampa roxa) e Agulha para coleta multipla 25x7, estéril, com bisel trtíacetado,
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embalada em invólucro plástico rígido, com lacre de papel contendo dados de identiÍicação, cali bre,
número de lote e prazo de validade, caixa com 100 unidades.

11-2. 02 ANALISADORES DE BIOQUiMICA

1 1 ,2.1 . ESPECIFICAÇÓES MINIMAS DO EQUIPAMENTO A SER FORNECIDO

11 .2.1.2. Especificaçóes técnicas mínimas:

Equipamento automatizado, com capacidade de interfaceamento bidirecional, com todos os seus
acessórios, sem custo adicional para a contratante, incluindo TODOS os manuais, materiais e
insumos necessários à operaçáo e manutenÇão do equipamento, tais como: racks, descartáveis,
padrões, calibradorês, controles, assim como qualquer outro material indispensável,
Acesso randômico e contínuo com princípio de medição por Turbidimetria e/ou Fotometria.
Produção variável de no minimo 60 a 180 têstes por hora, utilizando soro, plasma, urina e sangue
total para Hemoglobina Glicosilada (HbA1c);
Leitura de código de barras por scanner a laser, para reagentes e amostras.
Todos os reagentes deverão ser da mesma marca do equipamento, em suas embalagens originais,
lacradas de Íábrica, prontos para uso (não necessitando diluiçôes ou troca de embalagens para

introdução no equipamento), estáveis nas condrçôes mencionadas na respectiva bula. As
embalagens devem ter a clara identificação do produto acondicionado, condiçóes de
armazenamento, número do GRUPO, prazo de validade. procedência e número do registro no

Ministério da Saúde;
11.2.1.3. Apresentar função de urgência

Utilizar tubos primários, cubetas ou micro-cubetas de reação descartáveis;
Controle de qualidade diário, mensal e em tempo real;
Utilizar amostras on-board em tubo primário e cubetas;
Capacidade mínima de 27 posições para reagentes "on-boârd", sem necessidade de preparo (pronto
para uso):
Reagentes com estabilidade elevada on-boârd e calibração por GRUPO do teste;
Volume de reação máximo de 500 pL;

Módulo ISE para análise indireta de sódio e potássio;
Diluição automáticâ de amostras;
Baixo consumo de água até 2,5 litros.
11 .2.1 .4. A empresa contratada deverá fornecer ainda sem custos adicionais:

Deverá ser apresentado Catalogo do equipamento ofertado comprovando o cumprimento de todas as
exigências editalícias, sob pena de desclassif icação por não atendimento das exigências;
lnstalar "Nobreak" senoidal com a capacidade mínima exigida pelo fabricante que garanta seu
funcionamento pelo perÍodo minimo de 30 minutos;
Fornecer tubos e agulha de coleta equivalentes as necessidades de cada pedido. Fornecer tubos de
coleta equivalentes as necessidades de cada pedido, para coleta de sangue a vácuo em PET,
descartável, estéril, com tampa plástica protetora, sistema de seguranÇa na tampa, marca de
preenchimento do volume de aspiração com rótulo aderido contendo número de lote e prazo de
validade, volume de aspiração dê 4 ml, tamanho í 3 x 75 mm, com ativador de coagulação, para

sorologia. (tampa vermelha) e Agulha para coleta múltipla 25x7, estéril, com bisel triÍacetado,
embalada em invólucro plástico rígido, com lacre de papel contendo dados de identificação, calibre,
número de lote e prazo de validade, câixa com 100 unidades.

11.3. 03 ANALISADORES AUTOMÁTICOS DE SOROLOGIA

í 1 3 1 ESPECTFTCAÇÔES MINTMAS DO EQUIPAMENTO A SER FORNECIDO
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lmunoanalisador multiparâmetro compacto automatizado compacto baseado nos principios de teste
fluorescente ligado a enzimas (ELFA),
Até 36 testes por hora;
Adaptado a testes STAT;
80 parâmetros em formato de um único teste para o diagnóstico de doenças cardiovasculares e
iníecciosas, câncer, infertilidade, gravidez, doenças tireoidite e alergias
Testes diretos: 1 paciente, 1 teste, 1 resultado;
Reagêntes prontos para uso;
Resultados em 17 a 90 minutos.

1'1.4. A empresa contratada deverá fornecer ainda sem custos adicionais:

Deverá ser apresentado Catalogo do equipamento ofertado comprovando o cumprimento de todas as

exigências edilícias, sob pena de desclassificação por não atendimento das exigências;
lnstalar "Nobreak" senoidal com a capacidade mínima exigida pelo fabricante que garanta seu
funcionamento pelo período mínimo de 30 minutos;
Fornecer tubos e agulha de coleta equivalentes as necessidades de cada pedado. Fornecer tubos de
coleta equivalentes as necessidades de cada pedido, para coleta de sangue a vácuo em PET,
descadável, estêril, com tampa plástica protelora, sistema cje segurança na tampa, marca de
preenchimento do volume ciê aspiração com rótulo aderido contendo número de lote e prazo de
validade, volume de aspiração dri 4 ml. tamanho í 3 x 75 mm, com ativador de coagulação, para

sorologia. (Tampa vermelha) e agulha para coleta múltipla 25x7, estéril, com bisel trifacetado,
embalada em invólucro plástico rigido, conr lacre de papel contendo dados de identificação, calibre,
número de lote e prazo de validade, caixa com 100 unidades.

11.4-1- 04 ANALISADOR DE ELETROLITOS AUTOMATICOS (IONS SELETIVOS)

11.4 1 1 ESPECTFTCAÇÕES MÍNTMAS DO EQUIPAMENTO A SER FORNECIDO

11.4.1 .1.1. Analisador de íons Seletivos (Sangue total, soro ou plasma e urina)
Capaz de dosar: Sódio, Potássio, Cloro e Cálcio lÔnico;
Deverá ser flexÍvêl quanto ao material utilizado tais ccmo: soro, plasma e urina;
Capacidade mínima 45 análises / hora;
Porta de conexão e drive para interface com sistema Laboratorial.

11,5 - 05 ANALISADOR DE URINA SEMIAUTOMATICOS PARA TIRAS

1 1 5,1 . ESPECIFICAÇÔES MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO A SER FORNECIDO:

Nletodologia Fotômelro de reílectância;
Velocidade: até 50 amostras hora em modo normal e 100 amostras em modo rápido;
Mêmória para 100 resultados;
Registro automático dos Íesultados e dos indices anormais;
ldentificaÇão de pacientes por teclado (opcional) ou leitor de código de barras (opcional)
lnterÍace do sistema RS232;
1 1 .5.2. Parâmetros

Dênsidâdê
pH
Leucócitos;
Nitrito
Proteínas
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1 1 .6. Condições Gerais

11.6.1. A empresa contratada deverá fornecer ainda sem custos adicionais para todos os

equipamentos ofertados:

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com aS cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14. 1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
12.2. É.m caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma de
execuÇão será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
'12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalrdade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse ftm.

12.4. O ôrgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
12.5. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput).
12.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, an. 22, Vl).
12.7. O fiscal têcnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todâs as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização daS faltas ou dos dêfeitos observados. (Lei no 14.133, de2021, arl. 117, §1o, e Decreto
no 11.246, de 2022, an.22,ll\;
12.8. ldentiíicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, cieterminando pÍazo paÍa a correção. (Decreto

no 11.246, de 2022, art.22, lll);
12.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote aS

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246' de 2022, arl 22, lY).

12.10. No caso de ocorrências que possâm inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal têcnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no

11 246. de 2022, an. 22, Y).

Glicose:
Corpos cetônicos;
Urobilinogênio,
Bilirrubina;
Sangue,
Aspecto

Controles, calibradores, reagentes para limpeza, manutenÇão do equipamento, além de soluçóes,
tampão de limpeza, cubetas e de pipetagem;
Reagente da mesma marca do fabricante do equtpamento;
Deverá ser apresentado o certificado válido de registro no ministério da saúde para equipamentos.
reagentes. controles. calibradores e insumos,
Reposição de peças durante o período de contrato,
Fornecer treinamento técnicos e científicos na instituição e abranger a utilização dos equipamentos
instalados para rcalização dos testes, sem ônus para a instituição, com emissão de Certificado de
Aproveitamento.

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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12.11. O fiscal técnicc do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, Vll).
12.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção dâs condições de habilitaÇão da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostiiamento e termos aditlvos, solicitando quaisqueÍ documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art.23, le ll, do Decreto no 11.246, de 2022\.
12.1 3. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempesttvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabívers, quando ultrapassar a sua competência: (Decreto no 11.246, de 2022, an. 23.
lv).
12.14. O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamênto e
fiscalizaçâo do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatóno com vistas à verificação da
necessidade de adequaçóes do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração.
(Decreto no '1 1.246, de 2022, art. 21, lV).
12.15. O gestor do contrato acompanhará a manutençáo das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de ciespesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 1'1.246, de
2022, art.21.lll).
12.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de
2022, an.21,11).
12.17 . O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo conÍatado,
com menção ao seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores ob.ietivamente
dêfinidos e aferidos, e a eventuais penalidadês aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigaçóes. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21 , Vlll).
12.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 1 58 da Lei no 14. 1 33, de 2O21 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso. (Decreto no 11.246, de 2022. art. 21, X).
12.19. O fiscal âdministrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. (Decreto no 11.246. de 2022, an 22,Vll).
12.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçóes sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vl)

13 - OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

1 3.1 Cumprir fielmente as exigências do Fundo Municipal de Saúde de Óbidos, naquilo que não
contrariar o aqui previsto;

'í3.2. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante,

13.3. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da
Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a
execução do contrato;

§F Âi',fíí
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13.4. Efetuar os serviços/fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de
Serviço/Fornecimento, de acordo com as necessidades da (s) Unidade (s) Requisitante (s), após o
recebimento de requisições expêdrdas pelo Setor competente;

13.5. Responsabilizar-se pela instalação, manutenção e gestão do Software de LlS, bem como todos
os equipamentos necessários para o pleno funcionamento.

13.6. A CONTRATADA se responsabilizará pelas despesas com transporte (aéreo ou náo), das
despesas dos materiais e equipamentos que compõe o objeto deste projeto.

13.7. Fornecer insumos laboratoriais e reagentes de qualidade e em quantidade suficiente para
atendimento da demanda solicitada.

13.8. Ívlanter os equipamentos em bom estado de utilização, devendo substituir imedratamente
quaisquer um dos equipamentos e/ou realizar manutenÇão preventiva e corretiva nos equipamentos,
sob pena de retençáo de pagamento dos serviços e aplicação da respectiva penalidade.

'13.9. Comunicar ao Setor competente por escrito. qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que lulgar necessário;

1310. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação;

13.11. Acatar todas as orientaçôes da CONTRATANTE, emanadâs pelo fiscal do contrato,
sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo às reclamaçôes formuladas;

13.12. Utllizar materiais solicitados neste termo de primêira qualidade, observando o registro nos
órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de
características, ainda que dentro do prazo de validade;

1 3.13. Cumprir fielmente todas as disposiçóes deste Termo de Referência, bem como as disposiçóes
contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada.

13.14. Emitir relatórios técnicos quantitatrvos dos procedimentos laboratoriais realizados
mensalmente, até o 50 dia útil do mês subsequente a execução do serviço.

14 - OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. lmpedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência,

14.2. Prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venharn a ser solicitados pela contratada;

14.3. Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Fiscal
do Contrato;
14.4. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviço, por servidor designado para
este frm, a execução dos serviços contratados;

14.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e interromper
imediatamente o fornecimento, se for o caso;

14.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas
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15 - FORMA DE PAGAMENTO

1 5.1 O pagamento será realizado pela contratante. mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a
apresentação e aceite da nota fiscal, bem como as certidôes de habilitação da empresa, dentro do
prazo de validade.

í5.2. A Contratada deverá apresentar nota Íiscal em até 10 (dez dias) úteis para a liquidação da
despesa, a contagem do prazo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, conforme prevê o inciso I do aí1. 7o, da lnstrução
Normativa SEGES/ME n" 77, de 2022.

15.3. A Administração Municipal reserva-se o direito de recusar a liquidação da nota fiscal se, no ato
da atestaÇão, o objeto fornecido não estiver em perfeitas condições de consumo, quando for o caso,
ou em desacordo com as especificaçôes apresentadas ê aceitas, nos termos do art. 7o da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 77 , de 2022.

15.4. O pagamento será efetivado em até 10 (dez dias) úteis, a contar da liquidação da despesa, nos

termo do inciso ll do art. 7o, da lnstruçâo N:rmativa SEGES/ME no 77. de 2022.

15.5. A Administraçáo Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 4o do art. 80 lnstrução Normativa
SEGES/ME no 77. de 2022.

15.6. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente de
qualquer obrigação financeira e/ou documental, devendo apresentar juntamente com a fatura as
certidões negativas relativas aos Tributos Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e FGTS, sem
que isso gere direito à alteração dos preços. ou de compensação financeira por atraso de
pagamento, conforme disposto no ad. 8o da lnstrução Normatlva SEGES/ME no 77, de 2022.

16 - FTSCALTZAÇAO:
16.1. A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos RESPECTIVOS SUBSTITUTOS (LEl No 14.133, DE2021, ART. 117, CAPUT).
16 I FTSCAL|ZAÇAO TECNTCA:
16. í . í . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 22, vl).
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14. 133, de 2021, art. 117. §1o. e Decreto no 1'1.246, de
2022, art.22, ll\;
ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá notificaçóes
para a correçáo da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto no 11.246,
de2022, art.22, lll);
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, an.22,lV).
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrâto nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 1í.246, de
2022, at1.22,V).
O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto
no 1 1.246, de 2022, atl. 22, Vll).
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16.2, FISCALIZA. O ADMINISTRATIVA
14.2.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 11.246, de 2022\.
16.2.2. Caso ocorram descumprimento das obrigaÇóes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamênte na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para quê tome as
providências câbíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, ar1.23.
tv)
í7 . GESTOR DO CONTRATO:
17.1 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrâto contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencaamento do

contrâto, a exemplo da ordem de serviço, do registro dê ocorrências, das alteraçóes e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verlficaçáo da necessidade de

adequaÇóes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246,
de2022, art.21,lV).
17.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçóês de habilitação da contratâda,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos êventuais. (Decreto no 11.246, de

2022, an.21,lll).
17.3. O gêstor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022'
art. 2'1, ll).
'17.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indtcadores obietivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigaçôes. (Decreto no 11 .246, de 2022. art. 21 , Vlll).
17.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admintstrativo de
responsabilizaçâo para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 1 58 da Lei no 14. 1 33, de 2O21 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art.21, X\.
17.6. O fiscal administrattvo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, conr vistas à tempestiva renovação ou prorrogaçáo contratual.
(Decreto n" 11.246. de 2022, aft.22,Vn).
'17.7. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2O22, art. 21, Vl).
18 - DA DCTAÇÃO ORCAMENTARIA

18.1. As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação orçamentária
própria. prevista no orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Obidos, para o exercício de 2024.

>10 122 0003 1.045- Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde;
> 1O 301 0003 2.049- Manutenção da Atenção Primária da Sa(tde - APS;
> 10 301 0003 2.052- Ações de Combate ao Covid-19- Bloco de Custeio;
> 10 301 0003 2.053- Açôes Estratégicas da Atenção Primária da Saúde;
> 10 30í 0003 2.055- Execução de Emendas Parlamentares-Custeio APS;
> 10 302 OO03 2.057- ManutenÇão dos Serviços de Tratamento Fora de Domicilio-TFD,
>í0 302 0003 2.059- Manutençáo da Rede de Saúde Mental-CAPS l:

> 1O 302 0003 2.060- Execução de Emendas Parlamentares- Custeio Í\/AC:
> 1O 304 0003 2.061- Manutençâo do Bloco de Vigilância em Saúde:
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> 10 304 0003 2.062- Açôes de Vigilância em Saúde.

18.2. A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19 - PRAZO DE EXUCAÇÃO

1 9. 1 . A vigência para execução do contrato será de 12 (doze) meses.

20 - DAS PENALIDADES

20.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los em

discordância com as condiçóes e especificações estabelecidas no Termo de Referência, motivará a
rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133121,

cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos da mesma lei.

Obidos-PÁ, 05 de fevereiro de 2024

Selma Maria Caetano de Jesus
Secretária Municipal de Saúde

Oec.055312022
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Setor de [-icitação

A
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE dC ObidOS
Depto de Licitação

Prezado Sr. Prêgoeiro

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO OO3/2024

sediada à (rua, bairro, cidade, telefA Empresa
CNPJ/MF sob no . neste ato

one, etc), inscrita no
representada por
SAUDE de Óbidos. a, propóe à SECRETARIA MUNICIPAL DE

entrega dos produtos/serviços abaixo indicados. conforme Termo de Referência do Edital em

epígrafe, nas seguintes condições:

Prea

XX

Valor total da proposta R$ 00,00 (----------)

b) Nos preÇos acima estão incluídos todos os insumos que o compÕem, inclusive as
despesas com impostos, taxas, Írete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos produtos/produtos/serviços desta Licitação
c) O prazo de entrega dos produtos/serviços é de 

- 
(-) a contar do recebimento da

nota de empenho ou ordem de serviço.
d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pelâ Secretaria Municipal, mediante a

apresentação da solicitação/ordem de compra/serviço, sem nenhum ônus para essa Secretaria.
f) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de 

- 

dias).
g) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, indicando para esse
fim o Sr. Carteira de identidade no 

-, 

CPF no

, (funÇão na empresa), como responsável legal desta empresa.
h) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente)
i) Finalizando, declaramos que êstamos de pleno acordo com todas as condições

estâbêlêcidas no Edital e seus anexos.

Local, data

Nome e Cargo do Representante da Empresa
RG no

R$ Unit. R$ TotalMarca Otde.UNDN' DoDescriçào
Produtolserviço

00,000.00xxx Xxxx xxxx x x x x x xxx x xxxxxxxxxx xxxxx
xx xxx x xx xxx x xx x x x x x x x x x x x
x

00,00Total Global

,t m.-"í
\t.*Éf



PM() Preltitura Municipal de Obidos
Rua l)l:pulado Raimunijo Chures. 33E ( enúo. obrdos P^

Tel. (093 ) 35{7--'101,1- CiiP: 68.250-000
CNPJr 05.lll I 80/000 I -6,1

selor de Licitaçào

§1' xii'{g
rEr,=,r*

ANEXO il
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

PREGÁO ELETRÔNICO SRP NO OO3/2024
CONTRATO NO XXXXX
PREGÃO ELETRONICO SRP N" OO3/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1 5O2OOí 2/24

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO NO

XXXXXXX , QUE FAZEM ENTRE SI O MUNIC|PIO DE
OBIDOS, POR INTERMEDIO DO(A) SECRETARIA
IVIUNICIPAL DE SAUDE E A EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXX.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um laco o Município de ÓBlDoS, através do(a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, CNPJ-MF, No xxxxxxxxxxxxxx, denominado daqui por
diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
SECRETARIO MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. e do outro lado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
CNPJ/CPF CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de
agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do(a) cPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, têm justo e contratado o

seguinte.

1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ,

que serão prestados nas condiÇôes estabelecidas no Termo de ReÍerência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da PREGÃO ELETRONICO SRP no xxx/2024,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

í.3. ltens Contratados

ESPECIFICAÇAOIT
E
M

CATM
AT

UNID
ADE
DE
MEDi
DA

QUANTID
ADE

VALOR
TOTAL

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.í. Este contrato Íundamenta-se na Lei no 14.'i33, de 1o de abril de 2021, e suas alterações,
bem como na iicitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP, no xxxl2O24.

1

2
3

í, DO OBJETO CONTRATUAL

VALOR
UNITÁ
Rto

l

I
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PMO - Prefàitura Municipal de obidos
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SetoÍ de Licitaçâo

3. DOS ENCARGOS, OBR|GAÇ ES E RESPONSABILIDA.DES DA CONTRATADA

3.í. oBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
3.1 . Cumprir fielmênte as exigências do Fundo Municipal de Saúde de Óbidos, naquilo que não
contrariar o aqui previsto,

3.2. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrâto, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

3.3. Responder, ainda, por quaisquer danos causâdos dlretamente a bens de propriedade da

Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados

durante a execução do contrato;

3.4. Efetuar os seÍviços/Íornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/ordem de

Serviço/Fornecimento, de acordo com as necessidades da (s) Unidade (s) Requisitante (s),

após o recebimento de requisições expedidas pelo Setor competente;

3.5. Responsabilizar-se pela instalaçáo, manutenção e gestão do software de Lls, bem como

todos os equipamentos necessários para o pleno funcionamento.

3.6. A CONTRATADA se respons abilizará pelas despesas com transporte (aéreo ou náo), das

despesas dos materiais e equipamentos que compôe o objeto deste proieto.

3.7. Fornecer insumos laboratoriais e reagentes de qualidade e em quantidade suficiente para

atendimento da demanda solicitada.

3.8. Manter os equipamentos em bom estado de utilizaçáo, devendo substituir imediatamente
quaisquer um dos equipamentos elou realizar manutenção preventiva e corretiva nos

equipamentos, sob pena de retenÇão de pagamento dos serviços e aplicação da respectiva
penalidade.

3.9. Comunicar ao setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

3.10. Manter-se, durânte toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da

contratação:

3.11. Acâtar todas as orientaçóes da ooNTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato,

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização. prestando todos os esclarecimentos solicitedos e

atendendo às reclamações formuladas;

3.12. Ulllizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos

órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com

alteraÇões de características, ainda que dentro do prazo de validade;

3.1 3. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as

disposiçôes contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada.

3. 14. Emitir relatórios técnicos quantitativos dos pi'ocedimentos laboratoriais realizados

mensalmente, até o 5o dia útil do mês subsequente a execução do serviço
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4. DAS OBRIGAÇ ES DA CONTRATANTE

4.í. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condiÇóes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabêlece a Lei no 14.í33/2021 e suas alteraÇões.

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo dos produtos/serviços, por servidor ou
comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encanrinhando os apontamentos à autoridâde competente para as providências cabíveis.

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais amperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua
correção. certificando-se que as soluçóes por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condiçóes
estabêlecidas neste contrato e no Termo de Referência.

Ê;v t'í{ã
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4.6. Efetuar as
CONTRATADA,

retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

4.7. Náo praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o ob.iêto da
contratação previr o atêndimento direto, tais como nos produtos/serviços de recepção e
apoio ao usuário;

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou âceitar o desvio de funçôes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante
a utilizaçáo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado: e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para eÍeito de concessão
de diárias e passagêns.

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos/serviços, após seu recebimento,

4.í0. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pÉla inexecução total ou parcial do Contrato;

4.í1. Cientificar o órgão de representaÇão judicial da Administração para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigaÇões pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei no 14.1 33. de 1 

o de abril de 2021 .

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega dos produtos/serviÇos
objeto do contrato:
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4.í3. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por
ela designado.

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4.15 Fica designado servidor o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG no XXXXX e

do CPF No XXXXXXXXXXX, para acompanhar e fiscalizar o presente contrato

5. DA VIGÊNCIA

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se
em XXXXXXX)ü, podendo ser prorrogado de acordo com os termo da Lei n' 14.13312021,
desde que haja autorização formal da autoridade competentê e observados os seguintes
requisitos:

l- Esteja formalmente demonstrado que a forma de execução do contrato tem natureza
continuada;

ll - Seja juntado relatório que discona sobre a execução do contrato, com informaçôes de
que os produtos/serviços tenham sido fornecido regularmente,

lll - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a AdministraÇão mantém interesse
na execução do objeto;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogeÇão:

Vl - Sela comprovado que a CONTRATADA mantém as condiçóes inictais de habilitação

6. DA RESCISAO

6.'1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos'137 e 138 da Lei
n' 14.13312021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

7. DAS |NFRAçÓES e SaruçOES ADMINISTRATIVAS

| - Der causa à inexecução parcial do contrato:

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos produtos/serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecuÇão total do contrato;

PMO - PÍeliitura Municipíl de Oiridos
Rua Í)cÍtulado Rarmundo ( harcs. JJ8 ( enlÍo. Óbido\ - P,\

.lci. (091) i5.17-104-1. CEPr 68.250-000
CNPJ: 05.131 180/000144

selor de Licitaçàc

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021 , o Contratado que:
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lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente
justificado,

Vl - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato,

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilÍcitcs com vistas a frustrâr os ob.ietivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

l- Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos

ll, lll, lV, V. Vl e Vll do subitem 7.1 dêste Edital, sempre que náo se justiÍicar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nos incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 7'1 deste Edital, bem como pelas

infraçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - tu1ulta

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto,

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano câusado ao CONTRATANTE (art. 156, §9')

7.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7').
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l- Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do lnteressado no prazo de t3
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diÍerença será descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8").

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1").
| - A natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - As peculiaridades do caso concreto;
lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitaÇões e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

159)

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos
das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica
prévia (art 160)

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanÇão, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas. para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (art. í61).

7.10. As sançóês de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ xxxxxxxx (valor por extenso).

8.2. No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordrnárias diretas e indiretas
dêcorrentes da execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimênto integral do objeto da contrataÇão.

7.5. A âplicaÇão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 1 58 da Lei no 14. 1 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE atestar a execução do objeto do contrato.

8.5, Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à

CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de

dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

8.6. A emissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CoNTRATANTE deverá comuntcar à

CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como.

a) O prazo de validade;
b) A data da emissâo;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execuçáo do contrato;
e) O valor a pagar; e

0 Eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabiveis.

8.9. Havendo êrro na aprêsentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie

as medrdas saneadoras. Nêsta hipótese. o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovaÇão da regularrzação da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratânte.

8.í0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da

regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

dJ acesso ao reÍerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 1413312021.

8.í 1. Previâmente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigtdas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA. será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da CoNTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

8.í4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATAITITE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

8.í5. Havendo a efetiva execuÇão do objeto, oS pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTFTATADA não regularize sua

situaçâo.

8.í5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
I - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

comptementar no 124, de 2006, não sofrerá a rêtenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento íicará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oíicial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. DO REAJUSTE

g.1 . Os preÇos inicialmente contratados são fixos e irreâjustáveis no prazo de um ano contado

da data do orÇamento estimado.

9.2. Após o interregno de utn ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciars serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo Contratante, do IPCA - lndice Nacional

de PreÇos ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluidas
após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do IPCA, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última varração conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será(ão) adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao indrce substituto, as partes elegerão novo indice

oficial, para reajustamênto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

í0. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.í. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE, na dotação orÇamentária Exercício 2024 Atividade
XXXXXXXXXXXXXX, Classificação econÔmica XXXXXXXXXXXXXXXXX, ficando o saldo
pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos
orÇamentos, caso seja necessário.

§F t'*'*
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11. DA EXTINÇAO CONTRATUAL

í 1.í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele frxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de ío de
abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

| - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í í.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos êventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

12. DOS CASOS OMTSSOS

12.1. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -

e normas e princípios gerais dos contratos.

13. DAS ALTERAçOES CONTRATUAIS

'13.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no'14.133, de2021.

í 3.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuals, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

í3.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14.133, de
2021.

,I4. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de OBIDOS, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art 92, §í" da Lei no 14.133121.

14.2. Para íirmeza e como prova de haverem as partes, entre si, a1ustado e contratado, é
lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

ÔBTDOS -PA,)J_
SECRETARIA I\/IUN ICI PAL DE XXXXXXXXXXXXXX

CNPJ(MF) XXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ XXXXXXXXXXXXX

CONTRATADO(A)
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ANEXO IV
sEcRETARIA MUNtctpAL oe seúoe DE oBlDos/pA

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 

-
pReecÃo etetRôtttco (sRP) No /2024

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preÇos), com sede no(a) ......,
na cidade de........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no....., neste ato representado(a) pelo(a) ......
(cargo e nome), nomeado(a) pelo Decreto no ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de .....
de .. .... . de ....., considerando o Julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica. para REGISTRO DE PREÇOS no ......./202.... publicada no ...... de .....1.....1202.....,
processo administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçóes previstas no Edital de licitaÇão, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 , no Decreto n.o 11.462, de 31

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrataçâo de ........ ,

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de
Licitação no ..... ..../20...1, que e partê intêgrante desta Ata, assim como as propostas cu.los preÇos

tenham sido registrados, independentemente de transcriçâo.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21 O preço registrado, as especificaçóes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, Íornecedor(es) e as demais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Especificaçã Marca
X o (se exigida

no edital)

Unidade Quantidad Quantidad Valor
eMáxima e Mínima Un

Modelo
(se exigido no

edital)

Prazo
garantia ou

validade

Item n" ãos Paftici an[es

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da AdministraÇão Municipal que não
participaram do procedimento de licitação poderão aderir à ata de registro de preços na condição de
nâo participantes, observados os seguintes requisitos.

r

Unidade Quantidade

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preÇos consta como
anexo a esta Ata.

3. ORGÃO(S) GERENCTADOR É PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

t
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Apresentaçáo de Justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do atl.24 da Lei no 14.133, de 2021, e

4.1.3. Consulta e aceitaÇão prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesóes caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de regrstro de preços.

45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preÇos da qual se.la

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo
registrado, observados os requisitos do item 4.'1 .

Dos limites para as adesôes

4.6. As aquisiçóes ou contrataÇóes adicionais não podêrão exceder, por órgáo ou entidadê, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preÇos para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesóes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgáos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de
que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou proleto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na Íorma do aÍl.24 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9. E vedado efetuar acréscimos nos quantatativos íixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 0í (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O ccntrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de creditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.1.1
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de
2021

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5 3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o aÍ|. 124 da Ler no 14.133, de 2021 .

5.4 Após a homologação da licitâção, deverão ser observadas as seguintes condiçôes para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limrtes dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1 . Aceitatem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação: e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de classifrcação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5 5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostâs para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. O preço registrado com indrcação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
Íicará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mâis bem classificado ou o fornecedor, no caso
da contratação dirêta, será convocado para assinar a ata de registro de preÇos, no prazo e nas
condiçôes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena de decair
o drreito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitâl e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prâzo e nas condiçôes
estabelecidos no edital ou no aviso dê contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte dê
referência não encontrada., observando o item 5.7 e subitens, íica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para Íazê-
lo em igual prazo e nas condiçóes propostas pelo primeiro classiíicado.

5.1 1 . A existência de preÇos registrados implicará compromisso de íornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo de licitaÇão
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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6. ALTERAÇAO OU ATUALIZAÇ O DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
reduÇão dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviÇos registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do aÍ1. 124 da Lei no 14.133, de
2021.

6.1 .2. Em caso de criação, alteração ou extinÇão de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados:

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1 . No caso do rea.lustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação,

6.1 .3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
defrnidos para a contrataÇão.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótêse de o preço regrstrado tornar-se supêrior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaÇão de penalidades
administrativas.

7.1 .2. Se náo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtençáo de
contratação mais vantã.,osa.

7 .1.3. Na hipótese de redução do preço rêgistrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçâo com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no aít. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigaçóes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7 .2.1. Nêste câso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentaÇão comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmenle pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na
legislaÇão aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam mantêr sêus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora proceder aao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no tlem 7 .2 e no item 7 .2.1 , o orgâo ou entidade gerenciadora
atualizará o prêÇo registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraÇâo do preço
registrado, para que avaliem a necessÍdade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei no 14.1 33. de 2021 .

8, REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas dê registro de preços
poderáo ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participântes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

I3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remane.jamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 1 1.462, de 2024.

8.s. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente iníormado pelo órgão ou pelâ entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da êntidade que sofrer reduçâo dos quantitativos iníormados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneíiciário da ata de registro de preÇos,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgâo ou pêla entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos têrmos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o Íornecedor:

9.'l . 1 . Descumprir as condições da ata de regrstro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de êmpenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem .iustificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do
Decreto no 11.462, de 2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do ârt. 156 da Lei no 14.í33, de
2021.

9.1 .4.1 . Na hipótese de aplicação de sançâo prevista nos incisos !ll ou lV do caput do art. 156
da Lei no 14.133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
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vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutençâo do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efêitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9 3. Na hipótesê de cancelamento do regastro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compóem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

dêvidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razáo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preÇo de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3'e 27, § 40, ambos
do Decreto no 11 .462, de 2024.

í0. DAS PENALIDADES

10.1 . O descumprimento da Ata de Registro de Preços ense.iará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.2. E da competência do gerenciador a aplicaÇão dâs penalidades decorrentes do
descumprimento cio pactuado nesta ata de registro de preço (art.7o, inc. XlV, do Decreto no 11.462,
de 2024\, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 8o, inc. lX, do Decreto no 11.462, de 2024).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDTÇOES GERATS

11.1 As condiçóes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigaçóes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçóes do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preÇo global de grupo de lfens, só será admitida a contratação de
parle de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (... ) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais
órgãos participanÍes íse houver)-

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) Íornecedor(s)
registrado(s)
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ANEXO V
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÔES

(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA)

inscrita no CNPJ sob no por
da

í) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido
documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicaÇão das sanções cabiveis.
2l Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas lers
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
4l Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder
Executivo Estadual exercendo funçoes de gerência ou administraÇão, conforme art. 1o,

inciso X da Lei Complementar Estadual no 04/í990, ou servidor do contratante em
qualquer função, nos termos do art. 90, § '1o da Lei n' 14.13312Q21 .

5) Que não há sançôes vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou
contratar com o contratante.
6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observancio o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll
do art. 50 da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso Vl da Lei no 14.13312021.
7l Que e ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 40, art.
3o, da Lei Complementar no 12412006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos
at1s. 42 a 49 da Lei Complementar no 124120Q6.
8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos
contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolanr a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art.
4o. § 20 da lei no 14.13312.02i .

intermédiodeseurepresentantelegalo(a)S(a).-,portado(a)
Carteira de ldentidade no_ e do CPF no _ DECLARA:
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rdos/PA, _de _de 2024

Representante Legal/Procurador
(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)
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